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INTRODUÇÃO 


“Não dá pra apagar o sol 
Não dá pra parar o tempo 
Não dá pra contar estrelas 
Que brilham no firmamento 
Não dá pra parar um rio 
Quando ele corre pro mar 
Não dá pra calar um Brasil 
Quando ele quer cantar: 
Bote esta estrela no peito 
Não tenha medo ou pudor 
Agora eu quero você 

Te ver torcendo a favor 

A favor do que é direito 
Da decência que restou 

A favor de um povo pobre 
Mas nobre, trabalhador 

É o desejo desta gente 
Querer um Brasil mais decente 
Ter direito a esperança 

E uma vida diferente 

É só você querer, 

Que amanhã assim será 
Bote fé e diga Lula 

Bote fé e diga Lula 

Eu quero Lulá...” 


Esta é a letra da bonita canção da campanha presidencial de 
Lula em 2002. Bonita, em minha opinião, porém, muito enganosa. 
Pois, a estrela petista logo caiu do peito e acabou na lama. 

Ora, por muitos anos o discurso de Lula e do PT foi 
caracterizado por seu enfoque na ética e na honestidade. Ou seja, 
a corrupção no país estaria com seus dias contados quando o ex- 
metalúrgico assumisse a presidência. Lula e o PT eram 
incorruptíveis. 


Entretanto, mesmo com esta promessa de honestidade o 
Partido dos Trabalhadores e sua grande estrela, Lula, perderam 
três eleições seguidas, uma para Fernando Collor de Mello e duas 
para Fernando Henrique Cardoso. 

O que estava faltando para Lula e o PT? Faltava um discurso mais 
conciliador e menos radical. Faltava, principalmente, fazer com 
que os empresários acreditassem que, se Lula vencesse, não 
prejudicaria a economia do país com estatizações e perseguições a 
chamada "classe dominante". Todavia, como conseguir provar que 
o PT não instalaria o socialismo que fez sempre parte do seu 
discurso? 

Simples, Lula precisava de um vice-presidente que 
representasse esta importante parcela da população, os 
empresários. No entanto, não havia nenhum nome em seu 
partido, ou nos partidos que costumeiramente faziam aliança com 
o PT, que pudesse desempenhar este papel. Pois, geralmente, os 
empresários estavam em partidos com ideologias “supostamente” 
opostas a das correntes políticas encabeçadas pelo Partido dos 
Trabalhadores. O PT precisou então, ir à mesa de negociações com 
algum partido que em tese, representasse os interesses do 
empresariado, como, por exemplo, o Partido Liberal (PL). 

Neste momento o discurso petista se chocou de frente com a 
prática adotada para “atrair” este empresário para a sua chapa. O 
PT, do discurso honesto, da esperança do povo brasileiro, 
"comprou" a candidatura de seu vice, o empresário José de 
Alencar, acertada com o presidente do PL Valdemar de Costa 
Neto. 

Este esquema, em minha opinião, acabou por ser uma espécie 
de “treinamento” para o que viria nos anos seguintes: o mensalão. 
Ou seja, a vergonhosa compra de deputados realizada pelo 
governo Lula e cujo o objetivo era aumentar a sua base aliada no 
Congresso e obter votações favoráveis aos projetos governistas. 

Este escândalo, com o avanço das investigações, acabou se 
tornando uma imensa “bola de neve”. A cada depoimento, a cada 
papelada investigada, a cada quebra de sigilo bancário e telefônico 
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realizadas, novas ramificações e nomes surgiam. 

O mensalão foi uma das mais vergonhosas páginas da nossa 
história. Não só pela roubalheira descarada do PT e seus aliados, 
mas também pelo fato do presidente Lula ter escapado ileso, 
fingindo ser um chefe traído por seus assessores mais próximos. 
Uma vítima! Pois, obviamente, qualquer pessoa, em sã 
consciência, ou que não estiver mal-intencionada, não acredita 
nesta suposta inocência. 

Ora, era de se imaginar que o susto pelo “quase” impeachment, 
tivesse convencido Lula e o PT a extirparem a corrupção do 
governo. Não pela consciência pesada ou por um milagroso 
despertar da honestidade, mas pelo simples pavor que a situação 
provocou em todos os envolvidos, sendo que alguns, ao contrário 
do chefe, foram parar na cadeia com penas altíssimas, como no 
caso de Marcos Valério, condenado a 40 anos. 

No entanto, pelo visto, não houve sequer arrependimento, pois, 
no segundo mandato de Lula e no governo de Dilma Roussef, ou 
seja, do criador e de sua criatura, o esquema prosseguiu com 
números ainda maiores, o chamado petrolão. Com a diferença 
que, desta vez, de nada adiantou Lula alegar que novamente “não 
sabia de nada”, pois, o ex-presidente acabou preso assim como 
dúzias de seus principais assessores, alguns, já veteranos dos 
tempos do mensalão, como Palocci, que em delação premiada 
disse em alto e bom-tom que Lula sabia e sempre soube de tudo o 
que se passava e se passa no submundo petista. 

Para encerrar esta introdução, deixo um questionamento para o 
pessoal do “Lula Livre” que, por ignorância ou conivência, alega 
acreditar na inocência do poderoso chefão do PT. Não seria de se 
imaginar que, se Lula foi enganado no caso do mensalão, ele, 
obviamente, deveria tomar precauções para não ser traído 
novamente como no caso do petrolão? 

Só há duas respostas: Lula é um dos maiores corruptos do 
mundo (como comprovam todas as investigações do mensalão e 
do petrolão) ou é um dos maiores panacas do planeta que é 
roubado duas vezes debaixo de sua barba e não percebe nada. 
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Ou seja, um total desqualificado, por desonestidade ou tolice, 
para qualquer cargo de responsabilidade. Principalmente os que 
envolvem verbas que deveriam ser desfrutadas por todos os 
brasileiros e não apenas por uma quadrilha da qual ele, talvez, 
“sem saber”, é o poderoso chefão. 
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PAU QUE NASCE TORTO... 


Em 2002 o PT assumiu a presidência da República pela primeira 
vez. Contudo, as propinas deste governo já haviam iniciado antes 
mesmo de sua posse. Pois, como vimos na introdução deste livro, 
Lula não era bem-conceituado pelos empresários, visto que seu 
discurso sempre foi bastante radical à esquerda. Para mudar esta 
imagem o PT buscava desesperadamente um empresário para a 
vice-presidência, e o nome escolhido foi do mineiro José Alencar, 
filiado ao PL (Partido Liberal). 

Todavia, o PL, devido à regra de verticalização das candidaturas, 
não poderia, caso Alencar fosse realmente o vice de Lula, fazer 
aliança com seus tradicionais aliados em coligações eleitorais, ou 
seja, o PFL, o PP eo PTB. Ou seja, esta nova e imprevisível aliança 
com o PT poderia prejudicar o partido com seus tradicionais 
eleitores e trazer resultados desastrosos para a legenda. O PL, por 
exemplo, poderia não atingir os 5% de votos para a Câmara dos 
Deputados, exigência para que os partidos obtivessem mais tempo 
no horário eleitoral gratuito e, principalmente, uma fatia maior do 
fundo partidário. Em troca deste risco, o presidente do Partido 
Liberal Valdemar da Costa Neto acertou com o PT um reforço de 
caixa para ceder José de Alencar para a chapa presidencial. Ficou 
combinado que todo o dinheiro que entrasse para a campanha de 
Lula/Alencar seria dividido entre estes partidos na proporção de 
suas bancadas na Câmara. 

Entretanto, o PT não teve condições de honrar este desonroso 
acordo, já que o partido estava gastando demais na campanha. 
Como saída para este impasse ambos os partidos acertaram um 
“parcelamento” desta “dívida” que seria paga ao longo do 
mandato de Lula. 

Na página 24 de seu livro “Sanguessugas do Brasil” o jornalista 
Lúcio Vaz nos conta como foram os momentos finais deste acordo, 
não de cavalheiros, mas de trambiqueiros: 
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“Em outubro de 2002, reportagem de Bob Fernandes na 
Revista Carta Capital relatou em detalhes como foi aquele 
acordo, fechado em uma reunião no apartamento do 
deputado petista Paulo Rocha, que também seria 
beneficiado pelo mensalão e perderia o mandato, como 
Costa Neto. Lá estavam, Lula, Alencar, José Dirceu, Gilberto 
Carvalho, Delúbio Soares e Costa Neto. Lula e Alencar teriam 
ficado na sala, enquanto os demais tratavam do acerto 
financeiro em um quarto. O acordo quase não saiu. No final, 
Alencar entrou no quarto para as tratativas finais. Dirceu 
saiu e anunciou: 


— Tudo bem, toparam.” 


O acerto teria ficado em torno de 10 milhões de reais. Lula foi 
eleito e já em novembro anunciou o seu ministério com a 
presença de oito partidos (PT, PL, PSB, PC do B, PDT, PPS, PTB e 
PV) divididos em 26 ministérios e sete secretarias. A imprensa logo 
se admirou e elogiou esta variedade de partidos, alguns que, até 
pouco tempo antes desta eleição, eram completamente avessos a 
Lula. Qual seria o milagre por trás composição do primeiro 
governo Lula/Alencar? Adivinhem! 

Pois, bem! Enfim, no dia 1.º de janeiro de 2003, Lula tomou 
posse como Presidente do Brasil. Seguem alguns trechos de seu 
discurso de posse com comentários sobre os mesmos: 


“Mudança. Essa é a palavra-chave, essa foi à grande 
mensagem da sociedade brasileira nas eleições de outubro. 
A esperança finalmente venceu o medo, e a sociedade 
brasileira decidiu que estava na hora de trilhar novos 
caminhos. Diante do esgotamento de um modelo que, em 
vez de gerar crescimento, produziu estagnação, desemprego 
e fome; diante do fracasso de uma cultura do 
individualismo, do egoísmo, da indiferença perante o 
próximo, da desintegração das famílias e das comunidades, 
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diante das ameaças a soberania nacional, da precariedade 
avassaladora da segurança pública, do desrespeito aos mais 
velhos e do desalento dos jovens diante do impasse 
econômico, social e moral do país, a sociedade brasileira 
escolheu mudar e começou, ela mesma, a promover a 
mudança necessária. Foi para isso que o povo brasileiro me 
elegeu Presidente da república: para mudar. Esse foi o 
sentido de cada voto dado a mim e ao meu bravo 
companheiro José de Alencar.” (NOTA DO AUTOR: 
comprado a peso de ouro). 


Neste primeiro trecho gostaria de chamara a atenção para as 
partes que citam a desintegração das famílias e das comunidades, 
a precariedade avassaladora da segurança pública, o desrespeito 
aos mais velhos e o impasse moral do país. Pergunto: em quais 
governos as famílias tradicionais foram mais atacadas, visando a 
sua desintegração, do que nos governos petistas? Qual partido 
comandou a tentativa de implantar a ideologia de gênero nas 
escolas, inclusive para crianças da mais tenra idade? Qual partido, 
através de seu ministro da educação e futuro candidato a 
presidência Fernando Haddad tentou introduzir a qualquer custo a 
chamada “cartilha gay” nas escolas? Quanto a desintegração das 
comunidades indago: qual partido dividiu a sociedade e as 
comunidades entre negros e brancos, héteros e gays, homens e 
mulheres, e outras divisões? No que se refere à segurança pública 
pergunto qual foi o partido que esteve à frente do governo federal 
neste vergonhoso período de completa inversão de valores, onde 
o bandido tronou-se a vítima e os policias vilões? Quanto ao 
respeito pelos mais velhos pergunto: qual foi o partido 
responsável pela introdução de uma prática educacional em 
nossas escolas, na qual os alunos perderam totalmente o respeito 
pelos professores chegando, em muitos casos, a agredi-los 
fisicamente indiferentes a sua idade? Sobre o tal impasse moral do 
país pergunto: não foram os governos petistas que incentivaram 
sempre passeatas gays, marchas de vadias, marchas da maconha e 
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exposições artísticas completamente obscenas que não poupavam 
nem mesmo as nossas crianças? 


Segue outro trecho: 


“O pacto social será, igualmente, decisivo para viabilizar as 
reformas que a sociedade brasileira reclama e que eu me 
comprometi a fazer: a reforma da Previdência, reforma 
tributária, reforma política e da legislação trabalhista, além 
da própria reforma agrária. Esse conjunto de reformas vai 
impulsionar um novo ciclo do desenvolvimento nacional.” 


Pergunto: os governos do PT realizaram a Reforma da 
Previdência prometida por Lula? Não! Ameaçaram fazê-la, mas 
desistiram. Contudo, criticaram violentamente Bolsonaro quando 
seu governo se dispôs a fazê-la e fizeram de tudo para impedir o 
seu sucesso. Fizeram a reforma da Legislação Trabalhista também 
prometida por Lula? Não! Entretanto, novamente criaram toda a 
forma de obstáculo para impedir que o governo Bolsonaro a 
fizesse. Ou seja, o PT provou que é um partido que em campanha 
promete fazer determinadas mudanças necessárias ao país, mas, 
uma vez eleito não faz mudança alguma e procura impedir que 
governos de outros partidos as façam. Um partido que, ao chegar 
ao poder, procura apenas se adaptar aos velhos esquemas de 
corrupção, herdados de administração anteriores e, quando 
possível, ampliá-los, ou substituí-los por esquemas novos e mais 
eficientes. 

Ainda sobre este trecho vale-nos ressaltar que alguns membros 
históricos do PT como a senadora alagoana Heloísa Helena, 
acabaram expulsos da sigla por não aceitarem a reforma da 
previdência (que o partido era contra durante o governo FHC) e a 
indicação de José Sarney para a presidência do Senado, a qual 
todos os petistas eram obrigados a aceitar sem direito a 
contestação. Sim! José Sarney, o oligarca. A senadora fora 
castigada pela comissão de ética do partido por manter a sua 
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coerência. Afinal, em seu discurso de posse Lula disse que “a 
sociedade brasileira decidiu que estava na hora de trilhar novos 
caminhos” e agora se aliava ao velho “coronel” maranhense para 
fortalecer seu poder. 


Segue outro trecho: 

“O combate à corrupção e a defesa da ética no trato da 
coisa pública serão objetivos centrais e permanentes do 
meu governo. É preciso enfrentar com determinação e 
derrotar a verdadeira cultura da impunidade que prevalece 
em certos setores da vida pública. Não permitiremos que a 
corrupção, a sonegação e o desperdício continuem privando 
a população de recursos que são seus e que tanto poderiam 
ajudar na sua dura luta pela sobrevivência. 

Ser honesto é mais do que apenas não roubar e não deixar 
roubar. É também aplicar com eficiência e transparência, 
sem desperdícios, os recursos públicos focados em 
resultados sociais concretos. Estou convencido de que 
temos, dessa forma, uma chance única de superar os 
principais entraves ao desenvolvimento sustentado do País. 
E acreditem, acreditem mesmo, não pretendo desperdiçar 
essa oportunidade conquistada com a luta de muitos 
milhões e milhões de brasileiros e brasileiras. “ 


Este trecho beira a comicidade, pois, antes mesmo do PT vencer 
as eleições, como vimos na negociação para ter José de Alencar 
como vice, o partido já estava praticando a desonestidade. Logo, 
em seu primeiro ano de governo o partido já se via atolado num 
grande esquema de corrupção. Um esquema que comprava com 
propinas o voto dos deputados para estes aprovarem todos os 
projetos que fossem de interesse do governo e obviamente, não 
abonassem aqueles que não fossem. Era o chamado mensalão, 
assunto que dá continuidade a esta obra. 
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CPI DOS CORREIOS E MENSALÃO 


No dia 24 de setembro de 2004, baseado em uma denúncia do 
deputado Miro Teixeira, o Jornal do Brasil publicou as seguintes 
manchetes: “PLANALTO PAGA MESADA A DEPUTADOS” e “CONTEI 
A LULA DO “MENSALÃO” DIZ DEPUTADO”. Pela primeira vez o 
termo mensalão aparecia na imprensa sendo explicado da 
seguinte forma pela reportagem em questão: 


“(...) o governo montou no Congresso um esquema de 
distribuição de verbas e cargos para premiar partidos da 
base governista. Chamado 'mensalão', trata-se de uma 
mesada fixa em troca de votos favoráveis no painel 
eletrônico.” () 


O presidente do Congresso na época, o petista, João Paulo 
Cunha disse que mandaria investigar, mas que tinha certeza de 
que tudo não passava de fantasia. Contudo, ele sabia que era 
verdade. Por isso engavetou o caso e processou o jornal. Os dias se 
passaram, a denúncia foi propositadamente deixada de lado, e a 
imprensa nada mais publicou sobre o assunto. Por ora, o mensalão 
estava esquecido e a maracutaia continuaria a rolar solta entre os 
congressistas do PT e dos partidos aliados do governo Lula. 

Entretanto, um caso de corrupção nos Correios, denunciado no 
ano seguinte, ressuscitaria o assunto e desta vez de forma 
devastadora. 

A CPI dos Correios foi instalada devido à divulgação, no dia 14 
de maio de 2005, de um vídeo em que o ex-diretor do 
Departamento de Contratação e Administração de Material da 
estatal, Maurício Marinho, detalhou a dois empresários o 
funcionamento de um esquema de propinas controlado pelo 
presidente do PTB, Roberto Jefferson, e outro diretor da empresa, 
Antônio Osório Batista. Esta negociata teria por objetivo engordar 
o caixa do partido. A gravação revelou também que outras estatais 
mantinham esquemas semelhantes, o que levou as lideranças do 
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PSDB e PFL a iniciarem a coleta de assinaturas para a criação de 
uma CPI mista que investigasse o caso. No início, até mesmo 
partidos da base do governo como PTB, PL, PMDB, PSB, PPe o 
próprio PT aprovaram a criação da CPI. 

No dia 16 o chefe da Casa Civil José Dirceu deu uma entrevista 
ao programa Roda Viva da TV Cultura e garantiu: 


“O governo Lula não rouba e não deixa ninguém roubar.” 


Além disso, o “superministro” declarou que o governo era 
contra a instalação da CPI dos Correios. De fato, João Paulo Cunha, 
petista que ocupava a presidência da Câmara, trabalhava 
incansavelmente para que esta não saísse. Seu esforço, no 
entanto, foi em vão. Pois, mesmo com a retirada das assinaturas 
de PL, PP e PTB, a maioria esmagadora dos deputados e senadores 
manteve o seu aval em prol das investigações, incluindo, 
curiosamente, 14 deputados e um senador petista, Eduardo 
Suplicy. No dia 25 de maio o Congresso aprovou a criação da CPI. 

No dia 19 o ministro da Articulação Política Aldo Rebelo se 
utilizou da velha “cantilena” esquerdista e acusou a oposição de 
tentar desestabilizar um governo, eleito democraticamente, 
contando para isso com o apoio de alguns setores da própria 
esquerda, referindo-se, obviamente aos aliados que apoiaram a 
criação da CPI. 

No dia 24, a Polícia Federal indiciou o ex-diretor dos Correios, 
Maurício Marinho, pelos crimes de corrupção passiva e fraudes em 
licitações. À meia-noite, em sessão tensa no senado, foi criada a 
CPI mista dos Correios. 

Vale-nos comentar que durante sua viagem a Tóquio o 
presidente Lula, perguntado sobre esta CPI, disse que a mesma 
tinha objetivos eleitoreiros. Todavia, se seu governo acreditasse 
realmente neste propósito, não teria trabalhado com tanto afinco 
para impedir esta investigação e tampouco enviado o Ministro- 
Chefe da Casa Civil José Dirceu e o Ministro da Coordenação 
Política Aldo Rebelo para reverterem o apoio da base à CPI. 
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No dia 30, durante o programa “Café com o Presidente”, Lula 
afirmou que, “quem estiver torcendo para o fracasso do Brasil vai 
quebrar a cara”. Ora, veja só caro (a) leitor (a) o presidente 
invertera totalmente os valores, acusando àqueles que querem 
esclarecer os acontecimentos e punir os corruptos de estarem 
“torcendo pelo fracasso do Brasil”, quando, na verdade, é o 
contrário: quem rouba o país e que acoberta estes roubos é que 
está condenando o país ao insucesso. 

Após seu nome ser enlameado em graves denúncias, Roberto 
Jefferson, para não afundar sozinho, ameaçou divulgar outros 
casos de corrupção que envolvia o PT e partidos da base de apoio 
do governo. 


No dia 6 de junho o jornal Folha de São Paulo chegou às bancas 
com a seguinte manchete: “PT DAVA MESADA DE R$ 30 MIL PARA 
PARLAMENTARES, DIZ JEFFERSON.” Sim, o líder do PTB cumprira a 
sua ameaça e disse que congressistas do PL e do PP recebiam uma 
mesada de R$ 30 mil do tesoureiro do PT, Delúbio Soares, para 
manterem a fidelidade ao governo durante as votações no 
Congresso. Disse ainda: 2) 


“É mais barato pagar o exército mercenário do que dividir o 
poder. É mais fácil alugar um deputado do que discutir um 
projeto de governo. Quem é pago não pensa.” 


“O que você faz com a bomba? Ou desativa, ou explode. 
Percebo que estão evacuando o quarteirão, e o PTB está 
ficando isolado para ser explodido.” 


Para piorar a situação, neste mesmo dia, o governador de 
Goiás, Marconi Perillo, do PSDB, revelou publicamente que dois 
deputados de seu partido, receberam propostas de propinas para 
se transferirem à base aliada ao governo. 
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No dia seguinte jornais do Brasil inteiro noticiaram com grande 
destaque este escândalo; o Jornal do Brasil, por exemplo, 
perguntou em letras garrafais: “E AGORA LULA?” Já a Zero Hora de 
Porto Alegre, publicou: “A PIOR SEGUNDA-FEIRA DO PLANALTO.” E 
o Globo: “Mensalão “segredo” que todo o Congresso conhecia.” 

Ironicamente, neste mesmo dia, Brasília foi anfitriã de um 
fórum global sobre... corrupção! Aliás, o presidente Lula era o 
principal convidado deste evento, no qual disse em discurso: É) 


“Independente do uso político e eleitoral que alguns 
estejam fazendo dessas denúncias quero deixar claro que o 
meu governo levará as investigações até as últimas 
consequências.” 


E: 
“Estamos perto de acabar com a corrupção? Certamente 
que não. Ela está incrustada muitas vezes na alma, na 
consciência do corrupto, na impunidade que os corruptos 
sempre tiveram nesse país.” 

Concluindo: 


“Tenho uma biografia a preservar, um patrimônio moral, 
uma história de década em defesa da ética na política. Por 
isso, não iremos acobertar ninguém, seja quem quer que 
seja que esteja envolvido.” 


Ainda no dia 7, em entrevista ao Jornal do Brasil, o 
constitucionalista Ives Gandra disse que se for comprovado que 
Lula sabia do mensalão e que, mesmo assim permaneceu omisso, 
ele poderia ser enquadrado no crime de responsabilidade e sofrer 
o processo de impeachment. 

Na quarta-feira, dia 8, Delúbio Soares, o tesoureiro petista, e o 
então presidente do partido, José Genoino, deram uma entrevista 


20 


coletiva negando, obviamente, a compra de apoio entre os 
parlamentares. Delúbio estava nitidamente nervoso e muitas das 
perguntas direcionadas a ele, acabaram sendo respondidas por 
Genoíno. O tesoureiro, entretanto, entre uma e outra resposta 
não convincente, deixou esta frase para a história: 


“O PT não se rende e não se vende, porque não participa 
da compra de votos.” 


Na quinta-feira, 9 de junho, o Congresso instaurou a CPI dos 
Correios e o processo de cassação de Roberto Jefferson. No 
mesmo dia o PTB resolveu deixar o governo Lula, entregando seus 
cargos e decidiu também manter Jefferson na direção do partido. 

No dia 12, em nova entrevista a Folha de São Paulo, Roberto 
Jefferson apontou o publicitário mineiro Marcos Valério como 
sendo “o homem da mala do mensalão”, ou seja, o operador do 
esquema. No PT, acusou Genoíno, Delúbio, Silvinho e Dirceu de 
serem a “cabeça” do esquema. Entretanto, Jefferson, assim como 
em sua primeira denúncia, isentou Lula de qualquer 
responsabilidade. Contudo, como o presidente poderia não saber 
do esquema, se o deputado, Miro Teixeira, já o havia alertado 
meses atrás? Ora, se Lula não sabia de nada porque seu governo 
tentou esvaziar a CPI? 


x 


Afinal, o presidente sabia do mensalão ou não? 

Vejamos: no dia 11 de dezembro de 2012 o “Estado de São 
Paulo publicou uma reportagem sobre o depoimento que Marcos 
Valério, condenado a 40 anos de prisão, prestou no dia 24 de 
setembro a Procuradoria Geral da República, cujos detalhes eram 
mantidos em segredo. Segundo esta matéria, Marcos Valério disse 
que Lula sempre soube do mensalão e que o esquema serviu, 
inclusive, para pagar algumas de suas despesas pessoais. O 
publicitário garantiu que esteve com José Dirceu no Palácio do 
Planalto, que ambos fizeram uma reunião e obtiveram o "ok" de Lula 
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para os empréstimos dos bancos BMG e Rural. Valério revelou ainda 
que repassou R$ 100 mil para despesas pessoais de Lula, por meio da 
empresa Caso, que pertencia ao então assessor Freud Godoy. 
Marcos Valério afirmou também que foi ameaçado de morte por 
Paulo Okamotto, falecido ex-diretor do Instituto Lula e amigo do ex- 
presidente. “Se abrisse a boca, morreria”, disse o empresário no 
depoimento à Procuradoria-Geral da República. Segundo ele 
Okamotto teria dito: 


"Tem gente no PT que acha que a gente devia matar você". 


Em 2019, durante seu depoimento ao Ministério Público de São 
Paulo, Marcos Valério disse que Lula havia sido um dos mandantes 
da morte do ex-prefeito petista de Santo André, Celso Daniel. Esta 
informação teria sido repassada a ele diretamente pelo 
empresário Ronan Maria Pinto, que participava de um esquema de 
propina na prefeitura deste município do grande ABC. Na época 
Ronan havia ameaçado revelar o envolvimento da cúpula do PT no 
assassinato do prefeito e Valério havia sido designado pelos 
petistas para comprar o silêncio do empresário. Com este 
propósito ele e o ex-tesoureiro petista, Delúbio Soares, se 
encontraram com Ronan em um hotel de São Paulo. Neste 
encontro, segundo Valério, o empresário teria dito que não iria 
"pagar o pato" sozinho e que apontaria Lula como "mandante da 
morte" de Celso Daniel. Para não fazer isso, exigiu o pagamento, 
de R$ 6 milhões que foram pagos já durante o mandato de Lula. 

Ora, em minha opinião fica bastante claro que, Marcos Valério, 
na época da CPI dos Correios (do mensalão), preferiu “pagar o 
pato” sozinho ao ter o mesmo fim de Celso Daniel. Ou não? 

No dia 13 de agosto de 2012, no Supremo Tribunal Federal, 
durante o oitavo dia de julgamento do processo do mensalão o 
advogado Luiz Francisco Córrea Barbosa, defensor de Roberto 
Jefferson, disse em alto e bom-tom que Lula foi o mandante do 
mensalão, contrariando afirmações anteriores de seu próprio 
cliente. Disse o advogado: !* 
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"O meu cliente aqui acusado tem dito e reiterado aos quatro 
ventos o que já dissera, que o presidente não sabia. Não há 
contradição. Ele tem de falar sobre aquilo que viu. Já eu tenho 
de iluminar o caso." 


Disse ainda: 


“Entre às quatro paredes de um palácio presidencial, estariam 
sendo celebradas tenebrosas transações. 

É claro que Vossa Excelência [procurador-geral] não poderia 
afirmar que o presidente fosse um pateta. Que sob suas barbas 
isto estivesse acontecendo e ele não sabia de nada. O presidente 
é safo. Não só é safo como também é doutor honoris causa em 
algumas universidades. Mas é um pateta? É claro que não. Não 
só sabia como ordenou o desencadeamento de tudo isso. Sim, 
ele ordenou. Aqueles ministros eram apenas executivos dele. 
Recebida a denúncia, o PGR deixou o patrão de fora. Por que fez 
isso? Vossa Excelência é que tem de informar”. 


“Como procurei demonstrar na evolução dos fatos, este tribunal 
recebeu a denúncia de que três ministros de estado, auxiliares 
do presidente, estariam pagando parlamentares para aprovar 
projetos de interesse desse mesmo presidente, mas o 
presidente ficou fora.” 


A defesa de Jefferson pediu duas vezes para que o STF incluísse 
Lula no processo do mensalão, mas o mesmo negou por 
unanimidade, seguindo o exemplo do relator da ação, o então 
ministro Joaquim Barbosa, que afirmou não ter provas. 


No dia 31 de maio de 2016 a Revista Veja publicou uma 
reportagem sobre o depoimento do ex-Deputado Federal Pedro 
Corrêa, envolvido no mensalão e no petrolão. Aliás, sobre este 
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caso, ainda maior do que o mensalão, Lula novamente não caso, 
ainda maior do que o mensalão, Lula novamente não saberia de 
nada. Dá para acreditar? 

Pois, bem! Embora o foco das investigações da Operação Lava 
Jato fosse o petrolão, Correa fez também revelações sobre o 
mensalão como esta a seguir: 


“Lula tinha pleno conhecimento de que o mensalão não era 
“caixa dois” de eleição, mas sim propina arrecadada junto 
aos Órgãos governamentais para que os políticos 
mantivessem as suas bases eleitorais e continuassem a 
integrar a base aliada do governo, votando as matérias de 
interesse do Executivo no Congresso Nacional” 1”) 


Corrêa, que já havia sido presidente do PP, afirmou que 
participava de reuniões do Conselho Político criado por Lula, ao 
lado do próprio presidente, dos ministros, José Dirceu, Antônio 
Palocci e, mais tarde, Aldo Rebelo e dos presidentes dos partidos 
da base aliada. 


Disse também: 


“(...) os presidentes ou líderes dos partidos da base aliada 
faziam queixas relacionadas às dificuldades que estavam 
tendo junto aos dirigentes indicados para os cargos federais 
do governo, os quais não estavam se empenhando em 
atender às reivindicações dos parlamentares. (...) O 
presidente Lula encarregava o ministro José Dirceu de fazer 
as cobranças sobre os dirigentes para que atendessem, com 
mais presteza às solicitações dos partidos. (...) Em alguns 
setores as reivindicações eram de arrecadação de propina e, 
em outros, de interesses políticos, visando o favorecimento 


dos estados e municípios dos parlamentares”. !8) 
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Ora, depois de lermos estes depoimentos, ainda é possível ter 
alguma dúvida sobre o envolvimento ou não de Lula no caso do 
mensalão? Ainda é possível aceitar a alegação de que o presidente 
não sabia de nada? Ele que já se utilizava de propinas antes 
mesmo de ser eleito para comprar o apoio do seu candidato a 
vice? Sem comentários! 


x 


Afinal, como era operado o mensalão? Segundo o apurado pela 
CPI o esquema de corrupção era dividido em três núcleos: político, 
operacional e financeiro. Comandados respectivamente por José 
Dirceu e José Genoíno; Delúbio Soares e Marcos Valério; e Banco 
Rural, sua diretora Kátia Rabello e seu ex-diretor José Salgado. 
Estas investigações mostraram que o publicitário Marcos Valério 
utilizava-se de suas empresas para realizar empréstimos com os 
bancos Rural e BMG, apresentando como garantia os contratos 
que suas agências tinham com o governo. Esse dinheiro iria para o 
bolso dos parlamentares e para o “caixa 2”, que é o uso do valor 
repassado pelo publicitário para pagamento de dívidas de partidos 
e dos gastos com as campanhas eleitorais. Em troca, políticos da 
base aliada aprovavam concessões e vantagens de contratos do 
governo com Marcos Valério e suas empresas. Já os bancos 
envolvidos realizavam esse tipo de transação para que, em troca, 
Marcos Valério defendesse seus interesses no meio político. 

O mensalão também poderia ser comparado ao esquema 
utilizado por PC Farias, tesoureiro do candidato e depois 
presidente Fernando Collor de Mello. Neste caso foram utilizados, 
por exemplo, recibos de serviços de táxi aéreo que não eram de 
fato prestados. Ou seja, as empresas esfriavam dinheiro “quente” 
no seu “caixa 1” por meio da contratação fictícia de serviços. Com 
isso, O dinheiro, devidamente esfriado, poderia ser enviado para o 
“caixa 2” organizado por PC Farias e reproduzido por Delúbio 
Soares. 

No caso do mensalão, Marcos Valério emprestava suas 
empresas para esfriar o dinheiro utilizado pelo PT para comprar o 
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o apoio de deputados. 


x 


No dia 14 de junho Roberto Jefferson prestou depoimento ao 
Conselho de Ética da Câmara dos Deputados, confirmou suas 
denúncias anteriores e piorou a situação do governo Lula. Disse 
que desde 2003 era voz corrente na Câmara dos Deputados que 
Delúbio, auxiliado por Marcos Valério, e com a aprovação de José 
Genoíno, repassava dinheiro para partidos da base governista. O 
petebista falou ainda que avisou Dirceu, Genoíno e Palocci sobre 
esta prática, mas que nenhuma providência foi tomada. Disse 
mais: 


“Será que eu estou falando em um convento de virgens? 
Será que só eu ouvi falar em mensalão? Eu apenas 
destampei a panela, deputado. Tem muita gente do PP que 
está acima disso, tem muita gente do PL que está acima 
disso. Mas deputado Valdemar Costa Neto, deputado José 
Janene, Pedro Corrêa, Sandro Mabel, Bispo Rodrigues, 
Pedro Henry. Perdoem-me, de coração, não posso ser 
cúmplice de vocês. (Referindo-se a Valdemar Costa Neto, 
presidente do PL, que o acusara de mentiroso). Eu afirmo 
que o senhor recebe repasses (dirigindo-se novamente a 
Valdemar). Diga os nomes dos seus que recebem o 
mensalão. Vossa excelência recebe e reparte.” ) 


Roberto Jefferson disse que o dinheiro, no início, era para 
transferência de partido. Depois, foi para votação. 


Afirmou ainda: 


“Em maio do ano passado, conversamos eu, o tesoureiro do 
meu partido, Emerson Palmieri, o doutor Delúbio, o 
presidente José Genoino e o Marcelo Sereno. Lá no prédio 
da Varig, onde fui várias vezes, e os senhores podem buscar 
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informação na portaria, porque lá a gente tem que se 
identificar. Pedi ao presidente do PT, ex-deputado Genoino, 
um apoio para a campanha do meu partido. 'Sem problema. 
Você me dá um planejamento de custo das campanhas do 
PTB”. Fizemos. Voltamos. Nos reunimos de novo com os três 
e eles aprovaram R$ 20 milhões para o financiamento das 
campanhas do PTB em todo o Brasil. Eles cumpriram a 
primeira parte do acordo, em princípios de julho, com R$ 4 
milhões. O dinheiro foi levado para o partido (...) pelo 
senhor Marcos Valério. Foi quando estive com ele pela 
primeira vez. É carequinha, falante e fala em dinheiro como 
se fosse assim uma coisa que caísse do céu. Primeiro foram 
R$ 2,2 milhões. Em duas malas enormes, notas de R$ 50 e 
RS 100, etiquetadas por Banco Rural e Banco do Brasil. E 
três dias depois, (...) ele volta com R$ 1,8 milhão. Notas de 
RS 50 e R$ 100, Banco Rural e Banco do Brasil e a promessa 
de outras quatro parcelas iguais. Perguntei ao Genoino: 
“Como é que a gente vai fazer para justificar esse dinheiro? 
Ele falou: “No final a gente faz a entrada, via partido, e a 
saída, conta-contribuição”. Perfeito. Mas até hoje essas 
notas não chegaram. Isso gerou uma crise brutal 
no meu partido... Voltei ao Zé Dirceu, uma, duas, dez vezes, 
e disse: Zé, está esgarçando, estou perdendo autoridade”. 
Ele falou: “Roberto, a Polícia Federal é meio tucana. Meteu 
em cana 62 doleiros, agora, na véspera da eleição. A turma 
que ajuda não está podendo internar dinheiro no Brasil”.” (10) 


“Além de receberem mesada, ficavam tentando nossos 
deputados: vem pra cá, seu otário, está na mala, aqui tem, 
aí não tem. Falei que se não parassem de tentar levar 
deputados, iria para a mídia denunciar o esquema.” 1) 
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No dia 15 de junho o governo conseguiu nomear dois aliados 
para os principais cargos da CPI dos Correios. O deputado Osmar 
Serraglio (PMDB/PR) como relator e o senador Delcidio Amaral 
(PT/MS) como presidente. Lembrando que este mesmo senador, 
durante a Operação Lava Jato, foi preso em flagrante por tentar 
comprar o silêncio do delator e ex-executivo da Petrobrás Nestor 
Cerveró. 

No princípio os líderes da CPI queriam restringi-la aos casos de 
corrupção nos Correios, deixando de fora as denúncias de Roberto 
Jefferson sobre o mensalão. Entretanto, parlamentares de cinco 
partidos encaminharam ao presidente do Senado, Renan 
Calheiros, um pedido para a criação da CPI do mensalão, contendo 
as assinaturas de 255 deputados e 41 senadores. Logo, CPI dos 
Correios e CPI do mensalão passaram a ser, praticamente, uma só. 

No dia seguinte, 16, José Dirceu demitiu-se da Casa Civil e 
voltou para a Câmara dos Deputados. No seu lugar assumiu a ex- 
ministra das Minas e Energias Dilma Roussef. Em seu discurso de 
despedida Dirceu disse: 


“Tenho as mãos limpas, o coração sem amargura e a mente 
sempre colocada naquilo por que sempre lutei, que é pelo 
Brasil, pelo povo brasileiro. Por isso, saio de cabeça erguida 
do Ministério. Quero repetir: continuo no governo como 
deputado da base de sustentação do governo, e continuo no 
governo porque sou PT” (12) 


Neste mesmo dia o senador amazonense Jefferson Péres 
declarou: 


“(...) ninguém, só quem acredita em Papai Noel, pode 
imaginar que José Dirceu com o senhor Delúbio, amigos, 
companheiros de partido, que há muitos anos acompanham 
o presidente da República, tenham feito tudo isso com o seu 
desconhecimento. E ficou comprovado, ou há fortes indícios 
de que ele sabia. (...) Se ficar evidenciado que o presidente 
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realmente sabia e não tomou providências, não podemos, 
em nome da estabilidade, fingir que não sabemos e ficar de 
braços cruzados, senão nós é que estaremos prevaricando 
também.” (13) 


Dias depois, uma reportagem da revista Isto É, de 24 de junho, 
apontou saques em dinheiro vivo no Banco Rural de Belo 
Horizonte de R$ 16,5 milhões das contas da SMP&B e de R$ 4,4 
milhões das contas da DNA, duas agências de publicidade 
pertencentes a Marcos Valério. Foram ao todo 103 saques na boca 
do caixa, média de uma retirada por semana, sempre em valores 
acima de R$100 mil. 

No dia 26 uma reportagem da Folha de São Paulo mostrou 
como o patrimônio de Marcos Valério, no primeiro ano do 
governo Lula, subiu de R$ 3,8 milhões para R$ 6,7 milhões. O 
publicitário que recebera em 2002 RS 504 mil a título de lucros e 
dividendos, recebeu em 2003 R$ 2,95 milhões. 

No dia 28 deste mês a secretária de Marcos Valério, Fernanda 
Karina Ramos Somaggio, depôs no Conselho de Ética da Câmara 
dos Deputados. Ela confirmou conversas de seu ex-patrão com 
políticos petistas em Brasília e em São Paulo. Disse também que 
Marcos Valério ligava muito para José Dirceu e que nunca viu 
dinheiro, mas os “boys” falavam em grandes retiradas quando 
Valério vinha a Brasília. Além disso, afirmou desconhecer que seu 
ex-patrão tivesse fazendas ou criasse gado, desculpas utilizadas 
pelo mesmo em sua entrevista a revista Veja, para justificar saques 
que totalizaram R$ 21 milhões. Segundo ela, as principais ligações 
do dono da SMP&B com o PT, eram com o tesoureiro Delúbio 
Soares e o secretário Silvio Pereira. (14) 

Caro (a) leitor (a). Atentem para este trecho do livro “O Chefe” 
de Ivo Patarra: 


“Na CPI dos Correios, os governistas trabalham contra a 
quebra dos sigilos bancário, fiscal e telefônico de 
Marcos Valério. O esforço é em vão. Vencidos, a senadora 
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Ideli Salvatti (PT-SC) e o deputado Maurício Rands (PT-PE) 
tentam impedir o depoimento de Marcos Valério. Vencidos 
mais uma vez, insistem na definição de uma pauta restrita, 
limitando o questionamento ao empresário ao caso dos 
Correios. Não querem indagações acerca de saques em 
dinheiro vivo ou perguntas sobre as amizades de Marcos 
Valério dentro do governo Lula e do PT.” 


Ora, há algo de podre no ar ou não? 


Vejam este outro dado: entre agosto e outubro de 2003 as 
bancadas dos quatro partidos governistas (PT, PL, PP e PTB) 
ganharam 16 deputados. O crescimento da base aliada prosseguiu 
depois. A bancada do PL subiu de 26 para 52 parlamentares. A do 
PTB, de 26 a 47. A do PP, de 49 a 55. Sim, o mensalão corria solto 
neste período. 


No dia 4 de julho caiu Silvio Pereira, Secretário-Geral do PT, 
responsável pelo loteamento de cargos no governo Lula. No dia 
seguinte foi à vez de Delúbio Soares. Em ambos os casos o 
afastamento foi disfarçado por um pedido de licença dos seus 
cargos. 

Acuado, o PT passou a se utilizar novamente da velha cantilena 
de que tudo não passava de uma conspiração das elites para 
derrubar Lula. Em meio a este “mimimi”, no dia 7 de julho, foi 
preso no Aeroporto de Congonhas José Adalberto Vieira da Silva, 
ex-secretário de organização do PT cearense, e ex-assessor do 
Deputado Estadual, líder petista na Assembleia Legislativa 
cearense e membro do Diretório Nacional do PT, José Nobre 
Guimarães, irmão de José Genoíno, presidente do PT. O motivo da 
prisão? A posse de uma maleta contendo R$ 200.000,00 e mais R$ 
100.000,00 escondidos em sua cueca. Sim! Escondido em sua 
cueca. A origem destas quantias? Segundo o próprio detido, o 
dinheiro era oriundo da venda de verduras na CEAGESP. Dá para 
acreditar? 
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Ora, o irmão de José Genoíno era um dos 14 parlamentares 
cujo nome aparecia na agenda de Marcos Valério e, além disso, ele 
estava em São Paulo no dia da prisão. Seu assessor, entretanto, 
não ficaria muito tempo preso, pois, no dia 13 deste mês, a juíza 
Paula Mantovani Avelino, da 102 Vara Criminal Federal, concedeu 
um habeas corpus ao mesmo. 

No dia 9, foi à vez de José Genoíno cair. Em seu lugar assumiu 
Tarso Genro que, em entrevista ao jornal O Estado de São Paulo, 
falou de uma crise de coerência moral do partido com 
consequências devastadoras. 

No dia 12, caíram também os ministros Luiz Gushiken (PT-SP), da 
Secom, e Romero Jucá (PMDB- RR), da Previdência Social. 

No dia 14, o senador Arthur Virgilio do PSDB, líder do partido na 
Casa, fez um discurso indignado onde afirmou: 


“O Senhor Lula não consegue explicar R$13 milhões da sua 
campanha! Vamos acabar também com essa história de que 
o Senhor Lula não sabe de nada. Até o meu filho de dez anos 
sabe! Ou ele é um completo idiota, ou o Senhor Lula sabe de 
toda a corrupção que se passou embaixo do seu nariz. Todos 
estamos tendo paciência para levar o Senhor Lula até o 
último dia do seu Governo, mas todos sabemos que não é 
possível um dia a mais, depois de 1º de janeiro de 2007, 
termos uma figura, como Presidente da República que, das 
duas uma: ou é conivente com a corrupção, ou é um 
completo idiota, por não estar vendo tudo que se passa a 
sua frente. Então, estou dizendo aqui: na melhor das 
hipóteses, Senhor Lula, o senhor é um idiota! Na melhor das 
hipóteses! Na pior, o senhor é um corrupto!” (15) 


Nos dias seguintes Marcos Valério, Delúbio Soares e até mesmo 
Lula, tentaram convencer a população brasileira que o mensalão 
não existiu. Que tudo não passou de repasses para pagar dívidas 
de campanha via caixa 2. Ou seja, estavam tentando transformar 
um crime grave de corrupção em “simples” crime eleitoral. 
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Em entrevista concedida ao Fantástico da TV Globo, Lula, que 
estava na França, manteve a versão de que existiram erros sim, 
mas apenas decorrentes de empréstimos e operações de crédito, 
usados para pagar dívidas de campanha, por caixa 2. Sua 
entrevista procura minimizar o escândalo do mensalão como se o 
mesmo fosse uma “mera” manipulação de verbas não-declaradas. 
O presidente eximiu-se de qualquer ato indevido e disse que o PT 
teria que explicar à sociedade brasileira os erros que cometeu. Ao 
mesmo tempo, afirmou que o seu partido não fez nada diferente, 
do ponto de vista eleitoral, do que é feito sistematicamente no 
Brasil. Lula encerrou a entrevista dizendo que o PT tem na ética 
uma das suas marcas mais extraordinárias, e que não é por causa 
do erro de um ou outro dirigente, que todo o partido pode ser 
acusado de estar envolvido em corrupção. 

No dia 19 de julho, a CPI dos Correios se deparou com o 
escândalo do Land Rover Defender 90-SW de Silvio Pereira. 
Segundo o apurado, o ex-secretário petista recebeu o “mimo” da 
GDK, uma empresa contratada da Petrobrás. Ao ser investigada a 
compra do veículo ficou comprovado que o seu pagamento foi 
efetuado através de um depósito no valor de R$ 73.500,00 
realizado por um funcionário desta empresa. Sendo que o Land 
Rover já saiu da revenda Eurobike em nome de Silvio Pereira. 
Também foi constatado que a GDK doou R$ 100.000,00 para a 
campanha de Lula e que, em 2003, primeiro ano do governo 
petista, a empresa faturou R$ 145 milhões em contratos com a 
Petrobrás. Em 2004 a GDK venceu dez licitações promovidas pela 
estatal o que originou negócios avaliados em R$ 512 milhões. Já 
em 2005, abocanhou mais cinco contratos no valor de R$ 272 
milhões. 

Silvio Pereira revelou ainda ter um banco de dados com mais de 
5.000 nomes de pessoas prontas para assumir postos no governo 
Lula e que, naquele exato momento, existiam 1.400 cargos 
ocupados por filiados do PT na administração federal. (Nota do 
autor: o PT transformou o governo brasileiro num dos maiores 
cabides de emprego do mundo, apenas para alojar a cabides de 
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emprego do mundo, apenas para alojar a “companheirada”, 
fossem qualificados ou não para suas funções.) 

No dia seguinte, 20, Delúbio Soares, blindado por um habeas 
corpus, chegou a dormir durante seu depoimento a CPI, mas 
admitiu sua responsabilidade pelas transições não contabilizadas 
que teriam como objetivo a quitação das dívidas de campanha. 

No dia 27 o Jornal do Brasil noticiou que até mesmo instituições 
não políticas do Distrito Federal receberam dinheiro do mensalão. 
Foram elas: o Instituto dos Magistrados do Distrito Federal 
(IMAG), a Associação dos Juízes Federais da 12 Região (AJUFER) e a 
Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais 
(ABONG). Os repasses para estas três organizações somaram R$ 
802 milhões. 


No dia 1.º de agosto o Deputado Valdemar Costa Neto 
renunciou ao cargo, mas continuou como presidente do PL. Sua 
renúncia foi uma antecipação a sua possível cassação, o que o faria 
ficar inelegível até o ano de 2015. Ele confessou que recebeu 
dinheiro não contabilizado do PT para saldar dívidas de campanha 
e isentou de crime eleitoral os demais integrantes do seu partido. 
Nesse mesmo dia a situação do petista João Paulo Cunha, ex- 
presidente da Câmara dos Deputados, ficou mais complicada com 
a identificação de um saque de R$ 50 mil, realizado por um de 
seus assessores numa conta de Marcos Valério. 

No dia seguinte, José Dirceu e Roberto Jefferson se enfrentaram 
com muitas ofensas e ironias na sessão do Conselho de Ética da 
Câmara dos Deputados. Dirceu negou ser o chefe do mensalão, 
como acusou Jefferson, e garantiu que não renunciaria ao seu 
mandato. O líder do PTB, no entanto, fez novas denúncias 
envolvendo até mesmo o presidente Lula. Segundo ele, o ex-chefe 
da Casa Civil patrocinou a aproximação de Lula com a Portugal 
Telecom, com o intuito de quitar saldos de campanha do PTB e do 
PT. No dia 3, em entrevista ao jornal Folha de São Paulo, Jefferson 
explicou que Marcos Valério e o tesoureiro informal do PTB, 
Emerson Palmieri viajaram a Lisboa para negociar a operação. 
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Esta acusação foi confirmada pelo ex-ministro das Obras 
Públicas, Transportes e Comunicação de Portugal Antônio Mexia 
que, em entrevista ao jornal português Expresso, disse ter 
recebido Marcos Valério na qualidade de consultor do presidente 
do Brasil e a pedido de Miguel Horta e Costa, presidente da 
Portugal Telecom. 

De fato, no dia 11 de janeiro de 2005 o chefe da Casa Civil, José 
Dirceu recebeu Marcos Valério e o banqueiro português Ricardo 
Espírito Santo, dono do banco que leva seu sobrenome e que é um 
dos maiores acionistas da Portugal Telecom. A reunião ocorreu 13 
dias antes da viagem à Europa citada acima, e segundo Roberto 
Jefferson tinha o propósito de fechar negócios com a empresa de 
telecomunicações portuguesa em troca de um acordo que 
resolvesse dívidas de PT e PTB. (18) 

Neste mesmo dia o senador Demóstenes Torres (PFL/GO) 
afirmou ter recebido de um delegado da Polícia Federal a 
informação de que uma conhecida cafetina de Brasília era paga 
por Marcos Valério para promover festas em hotéis do Distrito 
Federal. Os participantes destas recepções seriam deputados, 
senadores, integrantes do governo e dezenas de prostitutas. O 
pagamento era feito na suíte presidencial do 14.º andar do Hotel 
Grand Bittar. As recepções, de início, eram modestas e contavam 
com a participação de prostitutas da região e de um círculo 
restrito de convidados. A lista de convivas, no entanto, foi 
aumentando e as prostitutas passaram a ser chamadas de diversos 
estados. As orgias organizadas por Jane geralmente aconteciam 
em hotéis luxuosos de Brasília e podiam ser convocadas a 
qualquer momento, inclusive para celebrar datas especiais. 17 

No dia 8 de agosto jornais do Brasil inteiro amanheceram com 
manchetes parecidas com esta da Folha de São Paulo: “SEVERINO 
RETÉM PROCESSO CONTRA DIRCEU”. De fato, o presidente da 
Câmara Severino Cavalcanti encaminhou apenas quatro dos nove 
pedidos de cassação de mandato que circulavam na casa. 
Poupando Sandro Mabel e José Dirceu, apontado como o 
idealizador do mensalão. 
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No dia 9 de agosto, em depoimento a CPI o publicitário mineiro 
Marcos Valério pediu perdão ao país por sua participação no 
esquema. Disse ele: "Peço hoje desculpas ao Brasil por não ter 
aberto ou omitido alguma coisa, até porque os empréstimos eram 
pertences a outras pessoas, e um partido, e eu esperei que esse 
partido se pronunciasse." Depois, disse que Delúbio afirmou-lhe 
várias vezes que tinha o aval de José Dirceu e garantiu que não 
estava sozinho neste mar de lama. Além disso, o empresário 
apontado por Roberto Jefferson como o “homem da mala” 
apresentou uma lista contendo 31 nomes de pessoas autorizadas a 
fazer saques nas contas bancárias de suas empresas. 


Segue a lista por ordem de valores: (18) 


1.º) Zilmar Silveira. Representante de Duda Mendonça. 
Publicitário e marqueteiro de Lula. Responsável pela 
campanha vitoriosa de 2002. R$ 15.500.000,00. 

2.º) Jacinto Lamas (PL). Representante de Valdemar da 
Costa Neto ex-presidente do PL. R$ 10 milhões. 

3.º) Diretório Nacional do PT. R$ 4,9 milhões. 

4.º) João Cláudio de Carvalho Genu, assessor do Deputado 
José Janene (PP-PR). RS 4,1 milhões. 

5.º) Deputado Vadão Gomes (PP-SP). R$ 3,7 milhões. 

6.º) Manoel Severino dos Santos, presidente da Casa da 
Moeda e ligado ao PT do Rio de Janeiro, R$ 2,6 milhões. 

7.º) Emerson Palmieri, tesoureiro do PTB, R$ 2,4 milhões. 
8.º) Deputado José Borba (PR). Líder do PMDB, RS 2,1 
milhões. 

9.º) Marcelino Pies, tesoureiro do PT do Rio Grande do Sul. 
R$ 1,2 milhão. 

10.º) José Luiz Alves, chefe de gabinete do ex-ministro dos 
Transportes do governo Lula, Anderson Adauto (PL-MG). 

RS 1 milhão. 

11.º) José Carlos Martinez, falecido ex-presidente do PTB. 
RS 1 milhão. 
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12.º) Deputado Paulo Rocha (PT-BA). R$ 920 mil. 

13.º) Carlos Magno, funcionário do PT/MG. R$ 774 mil. 

14.º) Márcio Araújo de Lacerda, secretário-executivo do 
ministro da Integração Nacional, Ciro Gomes (PSB-CE). RS 
457 mil. 

15.º) Roberto Costa Pinho, assessor do ministro da Cultura, 
Gilberto Gil, R$ 450 mil. 

16.2) Deputado Carlos Rodrigues (PL-RJ). RS 400 mil. 

17.2) Carlos Cortegoso (?). R$ 400 mil. 

18.º) Raimundo Ferreira da Silva Júnior, do PT do Distrito 
Federal. R$ 370 mil. 

19.º) Deputado João Magno (PT-MG). R$ 350 mil. 

20.º) Deputado Romeu Queiroz (PTB-MG), R$ 350 mil. 

21.º) João Ferreira dos Santos (?). R$ 260 mil. 

22.º) Mauro Santos (?). R$ 260 mil. 

23.º) Deputado José Nobre Guimarães (PT-CE), o irmão de 
José Genoino. R$ 250 mil. 

24.8) Carlos /Goiânia (?). RS 250 mil. 

25.º) Vilmar Lacerda, presidente do PT do Distrito Federal. 
RS 235 mil. 

26.º)Deputado Paulão (PT-AL), presidente do PT de 
Alagoas, R$ 160 mil. 

27.2) Deputado Josias Gomes da Silva (PT-BA), R$ 100 mil. 
28.º) Deputado João Paulo Cunha (PT-SP), RS 50 mil. 

29.º) José Adelar Nunes, tesoureiro do PT de Santa Catarina, 
RS 50 mil. 

30.º) Armando Costa (?). R$ 30 mil. 

31.º) Deputado Professor Luizinho (PT-SP), R$ 20 mil. 


Marcos Valério tentava convencer de que esta lista de R$ 55,8 
milhões tem origem em empréstimos bancários, e que o dinheiro 
foi totalmente repassado, através de caixa 2, a, pessoas indicadas 
pelo PT. Além destes nomes o publicitário entregou outra lista com 
79 saques de 75 pessoas físicas e uma jurídica, feito nas contas de 
sua empresa desde 1998. Ou seja, desde os tempos de FHC. 
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Ainda no dia 9, pressionado e visivelmente contrariado, o 
presidente da Câmara, Severino Cavalcanti, recuou e encaminhou 
ao Conselho de Ética o pedido de cassação de José Dirceu, indo 
antes, pasmem, consultar o réu sobre o assunto. 

No dia 10, o deputado petista e vice-presidente da CPI do 
mensalão, Paulo Pimenta tentou tumultuar as investigações 
apresentando uma lista falsa de supostos beneficiados com saques 
nas contas das empresas de Marcos Valério. O documento seria 
parte de uma ação civil pública que tramitava no STF, apurando 
supostos desvios de verbas no governo de Eduardo Azeredo em 
Minas Gerais. De fato, Marcos Valério afirmou que o ex- 
governador mineiro e presidente do PSDB nacional, sabia de um 
empréstimo de R$ 8,35 milhões que ele, Valério, fizera em nome 
da DNA Propaganda para custear a campanha tucana a reeleição 
em 2002, perdida para Itamar Franco. No entanto, este caso não 
tinha nenhuma relação com a lista apresentada por Pimenta. Aliás, 
esta denúncia começou a ser desmascarada quando o, 
tragicamente falecido, deputado Júlio Redecker, garantiu ter visto 
o petista denunciante entrar no carro de Marcos Valério na 
garagem do Senado. O clima esquentou e depois de muita 
confusão o presidente da CPI, senador Amir Lando, suspendeu a 
sessão e a lista foi desconsiderada. 

No dia 11, Duda Mendonça, publicitário da campanha vitoriosa 
de Lula em 2002, depôs na CPI dos correios mesmo sem ser 
convocado. Disse que recebeu seu pagamento de caixa 2, via 
Marcos Valério e que, parte destes valores foi depositado no 
exterior, numa empresa offshore, ou seja, que não é obrigada a 
identificar seus proprietários. Segundo Duda Mendonça, Valério 
fez seguidos depósitos na conta desta empresa por meio dos 
bancos BAC Flórida Bank, Banco Rural Europa, Israel Discount Bank 
de Nova York e a empresa Trade Link. O publicitário se negou a 
fornecer senhas ou extratos para permitir a análise da 
movimentação. Por fim, disse saber que o dinheiro era de caixa 2, 
mas que não tinha outra opção, pois, se não fosse desse jeito, não 
receberia por seus serviços prestados. Este depoimento complicou 
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ainda mais a situação de Lula, visto que ficou comprovado que o 
presidente foi beneficiado pelo dinheiro sujo do chamado 
valerioduto, pois, a sua própria campanha, foi paga com ele. Com 
um agravante, estes pagamentos foram realizados após a vitória 
eleitoral de Lula, quando este já ocupava o Palácio do Planalto, e 
após a agência de Duda Mendonça ter obtido contratos de 
publicidade do governo. Sobre este assunto a senadora alagoana e 
ex-petista Heloísa Helena declarou: 


“Estou chocada, não imaginava que fosse ouvir isso no seu 
depoimento. Agora se fecham todos os indícios de crime. E 
esse dinheiro não veio de empréstimo, veio de licitações 
fraudulentas, de investimentos de fundos em bancos que 
depois retribuíam, tudo bem esquematizado. Tudo que o 
Código Penal diz que dá cadeia eles fizeram." (19) 


Já o senador Álvaro Dias disse: 


“Depois das revelações do Duda e de sua sócia, certamente 
temos de discutir a alternativa de impeachment de Lula." (20) 


E Antônio Carlos Magalhães Neto completou: 


"Estamos cada vez mais próximos da responsabilidade do 
presidente Lula. Nada disso poderia ter acontecido sem que 
ele soubesse e participasse." 2!) 


Alguns deputados começaram a falar em impeachment de Lula, 
mas o deputado José Dirceu, em tom de ameaça, alertou que 
haveria convulsão social em caso de afastamento de Lula. Já o 
novo presidente do PT, Tarso Genro, disse que não havia 
legitimação moral e jurídica para a proposta de impeachment, e 
que o PT faria todos os movimentos políticos, jurídicos e sociais 
para defender o mandato de Lula. 
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Segundo a repórter Suely Caldas do Jornal o Estado de São 
Paulo as operações que envolviam paraísos fiscais eram 
executadas desta maneira: 


“A empresa interessada em doar dinheiro ao governo Lula 
depositava, digamos, USS 5 milhões na conta do Banco 
Rural no exterior. Feito isso, o banco concedia um 
empréstimo do mesmo valor, no Brasil, à SMP&B, empresa 
de Marcos Valério. Em seguida esta empresa repassava O 
dinheiro do crédito aos “protegidos” indicados por 
Dirceu/Delúbio.” 122) 


Para complicar ainda mais a situação do governo um repórter do 
Estadão conseguiu, de uma fonte próxima a Delúbio Soares, a 
informação de que a campanha presidencial de 2002 custou R$ 
200 milhões, ou seja, bem mais do que os R$ 21 milhões 
declarados oficialmente pelo PT. A sujeira petista já não cabia mais 
embaixo do tapete. 

Ainda no dia 11, o deputado Paulo Pimenta (PT/RS) renunciou a 
vice-presidência da CPI do mensalão, e reconheceu que foi um 
grave erro encontrar-se com Marcos Valério de forma reservada 
após o depoimento deste, na sessão conjunta das CPI's dos 
Correios e do mensalão. 3) 

No dia 12, em reunião no Palácio do Planalto, aberta para a 
Imprensa, Lula disse: "eu não tenho nenhuma vergonha de dizer 
ao povo brasileiro que nós temos que pedir desculpas. O PT tem 
que pedir desculpas. O governo, onde errou, tem que pedir 
desculpas.". Disse ainda que estava indignado e se sentia traído. 
(Claro, a imprensa estava presente). Porém, nada disse sobre os 
avisos que havia recebido, inclusive de Roberto Jefferson, sobre o 
mensalão que corria solto no congresso. Aliás, se Lula realmente 
era inocente, porque tentou abafar de todas as formas a CPI que 
investigava este esquema? 

No dia 30 de dezembro de 2003, com a assinatura de Delúbio 
Soares, o PT inseriu em seu balanço uma dívida de Lula com o 
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partido no valor de R$ 29,4 mil. O mesmo seria "um empréstimo 
contraído em data não revelada." Neste mesmo dia uma parte 
deste empréstimo no valor de R$ 12 mil foi paga através de um 
depósito não identificado no Banco do Brasil. Sendo o restante, 
quitado posteriormente pelo mesmo banco, também sem 
identificar o pagador. Este misterioso pagamento levantou a 
suspeita de que esta dívida tenha sido “honrada” por meio do 
esquema de Marcos Valério. Questionadas as partes envolvidas, 
surgiram três versões para o caso. Segundo o Banco do Brasil o 
empréstimo foi quitado pelo próprio Lula, o que foi negado pelo 
Ministro da Coordenação Política Jaques Wagner que afirmou: 


"Lula não tomou empréstimo, não reconhece e não fez o 
pagamento. É uma questão da contabilidade do PT." (2%) 


Segundo o Palácio do Planalto, Lula afirmou que "se alguém do 
partido resolveu lançar despesas de viagens como empréstimo, 
isso seria problema da contabilidade do partido.” 

Já o PT afirmou que esta dívida teria sido deixada pendente em 
dezembro de 2002, quando Lula rescindiu o contrato de dirigente 
do partido, e seria referente, principalmente, a despesas de 
viagem. Segundo o partido, o então procurador de Lula, Paulo 
Okamoto, não teria reconhecido a dívida no momento da rescisão. 
Em dezembro de 2003, entretanto, ele teria proposto ao PT quitar 
a dívida em quatro parcelas. 

Okamoto, já ocupando o cargo de presidente do Sebrae, disse 
numa entrevista para a Folha de São Paulo em 10 de agosto de 
2005, que retirou o dinheiro de sua conta e o entregou ao PT, que 
fez os depósitos. No entanto, não informou ao presidente para 
não ocupar o seu tempo com um assunto como este. Aliás, a CPI 
do mensalão tentou convocar Okamoto para explicar estes 
pagamentos, mas o governo, que possuía a maioria dos membros 
desta comissão, conseguiu impedir esta convocação por 16 votos 
contra 12. Também não foi permitida a quebra do seu sigilo fiscal 
e telefônico. Lembrando que Okamoto era também contador 
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pessoal de Lula e tesoureiro do partido na campanha a presidência 
de 1989. Os aliados do governo também impediram a convocação 
do presidente do Banco Central Henrique Meireles e pasmem, do 
doleiro Toninho da Barcelona que já cumpria uma pena de 25 
anos. A propósito, este doleiro, em entrevista a revista Veja, 
afirmou que o PT mantinha uma conta clandestina no exterior 
operada pela Trade Link Bank, uma offshore vinculada ao Banco 
Rural. Disse ainda que fez grandes remessas ilegais para estas 
contas em 2002 e 2003. !2) 

No dia 13 a revista Veja publicou uma entrevista com o jurista 
Hélio Bicudo, membro fundador e um dos nomes mais respeitados 
do Partido dos Trabalhadores. Segundo ele, o partido chegou ao 
governo sem projeto, por isso tratou de aparelhar o Estado e 
adotar a “tática de alcançar resultados pela corrupção do 
Congresso Nacional.” Disse ainda: 


“Não posso admitir que dentro da história que venho 
construindo, muitas vezes penosamente, eu possa ser 
considerado partícipe do que está acontecendo.” (28) 


Ao ser questionado sobre o fato de Lula saber ou não do 
mensalão, ele respondeu: 


“Lula é um homem centralizador. Sempre foi presidente de 
fato do partido. É impossível que ele não soubesse como os 
fundos estavam sendo angariados e gastos e quem era o 
responsável. Não é porque o sujeito é candidato a 
presidente que não precisa saber de dinheiro. Pelo 
contrário. É aí que começa a corrupção.” 27) 


Quando perguntado por que o presidente não tomou nenhuma 
atitude para impedir que a situação chegasse aonde chegou ele foi 
taxativo: 

“Lula é mestre em esconder a sujeira embaixo do tapete. 
Sempre agiu dessa forma.” (28) 
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Nesta mesma noite o Jornal Nacional da Rede Globo 
apresentou uma entrevista com a esposa do doleiro Toninho da 
Barcelona. Ela, que não foi identificada, disse temer pela vida do 
marido, preso na penitenciária de segurança máxima de Avaré/SP. 
Afirmou também que seu marido foi ameaçado de morte por 
advogados que o procuraram a mando do deputado petista 
paulista José Mentor. Disse também que, em cartas endereçadas a 
família, seu marido contou que depositou dinheiro no exterior, por 
solicitação do partido, desde a primeira campanha de Lula a 
presidente, em 1989. 

Segundo ele, as remessas se multiplicaram na década de 90 e 
foram concentradas na empresa Trade Link, ligada ao Banco Rural, 
nas Ilhas Cayman, e em outra offshore situada no Panamá. 

No dia 15 o Jornal do Brasil publicou uma matéria explicando 
que mesmo diante da confissão de muitos deputados do uso do 
caixa 2 a Justiça Eleitoral não pode puni-los, pois, pela legislação 
em vigor, as incriminações só podem ser acolhidas quando 
invocadas em cinco dias após a realização do pleito. 

No dia 16 uma comissão de doze parlamentares da CPI dos 
Correios ouviu Toninho da Barcelona que se disse disposto a 
colaborar com as investigações em troca de proteção e da revisão 
de sua pena de 25 anos de prisão. O doleiro forneceu o nome de 
quatro importantes membros do PT e do governo Lula que fizeram 
remessas para o exterior. Disse ainda que poderia colaborar com 
as investigações sobre a morte de Celso Daniel. 


Em 2013, o site de notícias Ucho.Info revelou novas faces do 
mensalão que vieram à tona após um novo depoimento do doleiro 
Toninho da Barcelona, desta vez a CPI dos Bingos. Segue um 
trecho desta reportagem: 


“ (...) Quem acompanhou com atenção o depoimento do 
doleiro Antonio de Oliveira Claramunt, o Toninho da 
Barcelona, na CPI dos Bingos e seguiu suas pistas, sabe que 
o PT está por um fio. Basta que a oposição desça do salto 
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alto e parta para um desmonte organizado do partido que 
elegeu o banditismo político como regra. As contas de 
números 60.356356086 e 60.356356199, abertas no Trade 
Link Bank, são o fio da meada. A Polícia Federal e o 
Ministério Público de São Paulo têm informações detalhadas 
sobre o verdadeiro e inicial operador das tais contas. Preso 
na Operação Farol da Colina, da Polícia Federal, Toninho da 
Barcelona afirmou, durante depoimento, que trocou 
grandes somas em dólar, entre 1998 e 2002, para diversos 
dirigentes petistas, entre eles o agora presidiário José 
Dirceu, à época presidente do PT. O doleiro disse também 
que fez diversas remessas de dólares para o exterior a 
pedido de empresários paulistas e figuras conhecidas no 
mundo dos negócios e da política, como o criminalista 
Márcio Thomaz Bastos, que comandou o Ministério da 
Justiça na era Lula. Após a prisão do doleiro, o dinheiro sujo 
do partido que estava depositado no exterior passou a ser 
transacionado diretamente com Trade Link Bank, sendo os 
valores eram repatriados por meio dos empréstimos 
fictícios. Toninho da Barcelona prometeu dar detalhes do 
assassinato do então prefeito de Santo André, Celso Daniel, 
e do esquema de arrecadação de propina na cidade do ABC 
paulista, mas acabou silenciando depois de solicitar garantia 
de vida à PF. Apesar da mudez do doleiro, o livro do 
delegado Tuma Júnior calou pelo menos metade da 
Esplanada dos Ministérios.” (29) 


Dia 17, foi preso o advogado Rogério Buratti, ex-secretário de 
Antônio Palocci (PT-SP) na Prefeitura de Ribeirão Preto, acusado 
de tentar destruir contratos de venda de imóveis e cheques que o 
incriminariam em negócios suspeitos. Buratti foi denunciado pelo 
Ministério Público por lavagem de dinheiro e formação de 
quadrilha, num esquema de compra e venda de fazendas e de 
duas empresas de ônibus. No dia 19 o advogado prestou 
depoimento na Delegacia Seccional da Polícia Civil de Ribeirão 
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Preto e admitiu um esquema irregular de financiamento da 
campanha de Lula em 2002 envolvendo casas de bingo de São 
Paulo e Rio de Janeiro. Segundo ele, as casas de bingo tinham 
interesse na regularização do jogo no Brasil, o que ocorreria com a 
Medida Provisória que regulamentava a atividade, elaborada a 
pedido do ministro José Dirceu (PT-SP). No entanto, a mesma foi 
abandonada após a divulgação da gravação em que Waldomiro 
Diniz aparecia pedindo propina ao empresário de jogo “Carlinhos 
Cachoeira”. 

Neste mesmo tempo, o economista César Queiroz Benjamin, 
um dos fundadores do PT, em entrevista ao jornal o Estado de São 
Paulo, afirmou que ficou sabendo dos financiamentos irregulares 
de bancos e empreiteiras ao PT durante a campanha presidencial 
de 1994, na qual ele integrava a coordenação de campanha. Disse 
ainda que levou este assunto ao primeiro encontro nacional do 
partido após esta eleição, em 1995. Nesta ocasião ele se deu conta 
de que havia um esquema semelhante ao que "agora vem a luz", 
inclusive com os mesmos personagens. Disse mais: 


“Lula garante que foi traído e que não sabia de nada. Mas 
eu não acredito nisso. Foram práticas sistemáticas durante 
mais de dez anos, do grupo que era mais próximo dele. 
Parece completamente inverossímil que ele fosse o único a 
não saber. Eu, que já estava fora do PT, sabia. Como o Lula 
poderia não saber? O grande legado do Lula é essa 
disseminação do antivalor. O valor da esperteza, o valor de 
se dar bem, de não estudar, ter orgulho de não estudar. Eu 
diria que o Lula sempre foi um grande guarda-chuva para os 
oportunistas do PT. Uma coisa é o partido ter um líder que é 
honesto e honrado. Então, quem quer ser picareta fica meio 
acuado. Pode até querer ser picareta, mas não é regra. 
Outra coisa é você estar num ambiente em que veio de cima 
o mau exemplo. Então, sob a liderança de Lula, eu diria que 
se formou a pior geração de militantes da esquerda 
brasileira de toda a sua história: pragmática, oportunista, 
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individualista e carreirista.” 69) 


No dia 23 de agosto o ex-deputado Valdemar Costa Neto, 
aquele mesmo que participou da negociata por trás da 
candidatura do senador e empresário José Alencar como vice de 
Lula nas eleições de 2002, prestou depoimento a CPI do mensalão 
e disse que recebeu 6,5 milhões do caixa 2 do PT, entre janeiro de 
2003 e setembro de 2004. 

No dia seguinte, o ex-líder petista na Câmara dos Deputados, 
Paulo Rocha (PA), admitiu publicamente que sua assessora, Anita 
Leocádia Pereira Costa, sacou R$ 620 mil do valerioduto para 
pagar dívidas da campanha eleitoral no Pará. O uso deste dinheiro, 
obviamente, não foi informado ao Tribunal Regional Eleitoral. 

No dia 28 o jornal O Globo, do Rio, trouxe uma grave 
reportagem mostrando o resultado de trabalhos de auditoria 
realizados em contratos firmados pelos Correios no valor de R$ 7 
bilhões, em 2003 e 2004. Foram constatados 525 tipos de 
irregularidades, a maior parte considerada de “alto risco” para os 
cofres públicos. 

No dia seguinte o presidente da Câmara Severino Cavalcante, 
em sintonia com o discurso do governo, defendeu a tese de que 
não houve pagamentos de mensalões. Disse que o que existiu foi 
apenas dinheiro repassado com a finalidade de quitar dívidas 
eleitorais. Defendeu ainda que os envolvidos sejam apenas 
advertidos e não cassados. Seu posicionamento causou revolta em 
muitos deputados da oposição, entre eles Fernando Gabeira do PV 
que declarou: 


“Vossa Excelência está em contradição com o Brasil. A sua 
presidência é um desastre para o país. Ou fica calado, ou 
iniciamos um movimento para retirá-lo do cargo.” 8) 

Mas Severino Cavalcante respondeu: 


“Vossa Excelência recolha-se a sua insignificância. Aqueles que 
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pensam que deixarei levar inocentes ao cadafalso só por 
desvario de ouvir soar as trombetas, eu não deixarei.” 82) 


Já o deputado José Carlos Aleluia criticou Severino com as 
seguintes palavras: 


“Nosso código de ética prevê que advertência só pode ser 
aplicada em relação a comportamentos em plenário. 
Receber dinheiro ilegal é grave. A sociedade não aceita esta 
operação abafa.” (83) 


Neste mesmo dia o relator da CPI dos Correios, Osmar Serraglio, 
divulgou o nome dos 18 deputados que, até aquele momento, 
tiveram seus nomes envolvidos no mensalão e que enfrentariam o 
processo de cassação. Segue a lista: 8% 


1) Roberto Jefferson (PTB) — Denunciou o mensalão e 
recebeu R$ 4 milhões do PT. 

2) José Dirceu (PT) — Ex-chefe da Casa Civil do governo Lula, 
acusado por Jefferson de ser o idealizador do esquema. 

3) Sandro Mabel - O líder do PL foi acusado por Jefferson de 
ser um dos operadores do esquema. 

4) José Janene (PP) — Acusado de ser um dos operadores do 
mensalão. Recebeu R$ 4,1 milhões. 

5) Vadão Gomes (PP) — Acusado de receber RS 3, 7 milhões. 
6) José Borba (PMDB) — Teria recebido R$ 2,1 milhões. 

7) Paulo Rocha (PT) — o ex-líder do partido foi acusado de ter 
recebido RS 920 mil. 

8) Carlos Rodrigues (PL) — Acusado de ser um dos 
operadores do esquema e de ter recebido R$ 450 mil. 

9) João Magno (PT) — Acusado de ter recebido R$ 350 mil. 
10) Romeu Queiroz (PTB) — Teria recebido R$ 350 mil. 

11) Robeto Brant (PFL) — Um de seus assessores sacou R$ 
102 mil. 
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12) Wanderval Santos (PL) — Um de seus assessores recebeu 
R$ 100 mil de uma das contas de Marcos Valério. 

13) Josias Gomes (PT) — Sacou pessoalmente R$ 100 mil no 
Banco Rural. 

14) João Paulo Cunha (PT) — O ex-presidente da Câmara 
recebeu R$ 50 mil das contas de Marcos Valério. 

15) Professor Luizinho (PT) — O ex-líder do PT recebeu R$ 20 
mil das contas do mensalão. 

16) José Mentor (PT) — A empresa de advocacia do 
deputado recebeu dinheiro das contas de Marcos Valério. 
17) Pedro Corrêa (PP) — Foi acusado de autorizar saques das 
contas do mensalão. 

18) Pedro Henry (PP) — Também foi acusado de ter 
autorizado saques das contas de Marcos Valério. 


No dia 30, em entrevista ao repórter Expedito Filho, de O Estado 
de S. Paulo, Marcos Valério desabafou: 8º) 


“Minha vida virou um molambo. Eu virei um molambo. Fui 
usado e abandonado pelo PT, um partido de pessoas sem 
coração. Somente eu e Delúbio somos responsabilizados por 
tudo. Cadê José Dirceu? José Genoino? Silvinho Pereira? 
Antônio Palocci? Todos sumiram e só se fala em Marcos 
Valério como o responsável por tudo. Estão preparando 
uma pizza.” 


Disse também: 
“Delúbio não fez nada sem a ordem e orientação do ex- 
ministro José Dirceu. Ele não conta tudo o que sabe por que 
é um idiota. Ele tem uma fidelidade canina e é o único por 


quem eu tenho amizade. Mas eu tenho raiva do PT.” 


Já Severino Cavalcanti, em entrevista a Folha de São Paulo 
insistiu com a ideia de que não existiu mensalão e defendeu 
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novamente uma punição branda aos acusados. Ainda neste dia, 
Delúbio Soares enviou à CPI uma carta envolvendo também o PSB 
e PC do B neste escândalo. 


O mês de setembro chegou, e já no dia 2, a Revista Veja 
denunciou o mensalinho de Severino Cavalcanti. Segundo esta 
reportagem o presidente da Câmara foi acusado de cobrar propina 
de Sebatião Augusto Buani, dono do Restaurante Fiorella que 
opera no 10.º andar da Câmara. O valor seria R$ 10.000,00 
mensais cobrados entre março e novembro de 2003. O episódio 
desgastou ainda mais a imagem de Severino Cavalcanti já abalada 
por suas tentativas de salvar os deputados envolvidos no 
mensalão. 

No dia quatro, o Jornal do Brasil publicou uma entrevista com o 
presidente do PT, Tarso Genro, que disse: “José Dirceu representa 
os erros do PT.” 

No dia seguinte, Lula saiu em defesa de Severino Cavalcanti, que 
se mostrou afinado com o governo, para tentar impedir que ele 
fosse afastado da presidência da Câmara dos Deputados. 
Enquanto, Fernando Gabeira, PV, liderava um movimento com 
esta finalidade. 

No dia seis, a CPI dos Correios divulgou informações sobre a 
quebra dos sigilos telefônicos de Delúbio Soares e Marcos Valério. 
O ex-tesoureiro petista fez 121 telefonemas para o 
Palácio do Planalto, em 2003 e 2004. Destes, 59 foram 
para o Ministério da Casa Civil, sob comando de José Dirceu. Já 
as empresas de Marcos Valério fizeram 129 ligações para a 
Presidência da República, entre agosto e dezembro de 2003, 
período em que a DNA e a SMP&B disputavam licitações 
pertinentes a contratos publicitários com o Banco do Brasil, no 
valor de R$ 111 milhões, e com os Correios, no total de R$ 23 
milhões. Do total de 268 chamadas das empresas de Marcos 
Valério sob suspeita a maioria foi para a Secom, a Secretaria de 
Comunicação da Presidência da República, comandada por Luiz 
Gushiken. O mesmo Gushiken que negou sempre qualquer 
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interferência em contratos de publicidade de empresas estatais. 

No dia da Pátria Lula falou em cadeia nacional, enalteceu as 
realizações de seu governo e o bom desempenho da economia, 
mas, sobre o mensalão, disse apenas: 


"A crise política também será vencida, pelo Congresso, pelo 
governo e pelo povo brasileiro. Será vencida com a 
apuração cabal de todas as denúncias e com a punição 
rigorosa dos culpados. Nem eu, nem vocês, admitiremos 
qualquer contemporização, nenhum acordo subalterno. Doa 
a quem doer, sejam amigos ou adversários." 


No dia 10, a revista Isto É, denunciou que parte do dinheiro 
utilizado para pagar Duda Mendonça, foi desviada de recursos 
públicos, na campanha da reeleição do prefeito de Belo Horizonte 
Fernando Pimentel do PT. 

No dia 14 de setembro Roberto Jefferson foi cassado por 313 x 
156 e em seu último discurso como deputado declarou: 


“Lula é malandro e preguiçoso. Gosta de passear de avião. 
Governar que é bom, ele não gosta. (...) Esse é o governo mais 
corrupto que testemunhei em 23 anos. O mais escandaloso 
processo de aluguel parlamentar jamais visto,” 89 


No dia 20 de setembro, o doleiro Antônio Oliveira Claramunt, o 
Toninho da Barcelona, depôs conjuntamente para a CPI dos 
Correios, do Mensalão e dos Bingos. Condenado pela Justiça por 
crimes contra o mercado financeiro, Barcelona descreveu as 
operações de troca de dólares e lavagem de dinheiro que realizou 
para o PT. Disse também que Marcos Valério transferia dólares de 
uma conta no Trade Link Bank para uma agência do Banco Rural 
nos EUA. Do Rural, no Brasil, o dinheiro ia para a corretora Bonus- 
Banval, e daí para o Partido dos Trabalhadores. 

Em 21 de setembro, depois de 216 dias no cargo, Severino 
Cavalcante renunciou a presidência da Câmara, para evitar a 
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inelegibilidade até 2015, no caso de cassação. Antes de deixar o 
poder, no entanto, o deputado teve mais de R$ 600 mil em 
emendas parlamentares liberadas pelo governo Lula. Esta foi uma 
forma de compensação por sua fidelidade ao Palácio do Planalto. 

No dia 27, em depoimento ao Conselho de Ética da Câmara dos 
Deputados José Dirceu acusou a imprensa de ser golpista. Disse 
ele: 


“Há em setores da mídia e da oposição uma tentativa de 
desestabilizar o governo e dar um golpe branco para que o 
presidente Lula não tente a reeleição e para que eu seja 
cassado.” 87) 


No dia 28, Aldo Rebelo, do PC do B, foi eleito com 258 votos 
para ocupar a presidência da casa. Seu adversário José Thomaz 
Nonô, do PFL, fez 243. Os votos dos partidos envolvidos no 
mensalão foram cruciais para esta vitória. 

Aliás, para garantir o êxito de seu aliado, o governo Lula liberou 
mais de R$ 1 bilhão para obras e projetos de interesse de 
integrantes de partidos aliados, principalmente PTB e PP (este 
último beneficiado com R$ 449 mil). 


Com a manchete, “Direção do PT sabia do Caixa 2”, a Folha de 
São Paulo publicou no dia 2 de outubro uma entrevista com o ex- 
secretário-geral do PT, Silvio Pereira. O entrevistado afirmou que 
todos os 21 membros da executiva nacional do partido sabiam do 
esquema. Disse também que o PT pagou caro para trazer o apoio 
de PTBe PL à reeleição da prefeita de São Paulo Marta Suplicy em 
2004. 

No dia 7, Lula reuniu no Palácio do Planalto 67 dos 83 
deputados petistas. Alguns deles envolvidos no escândalo do 
mensalão, e se mostrou solidário aos mesmos, dizendo: 


“Vocês não são corruptos. Vocês cometeram erros, mas 
não de corrupção. Todos vocês são construtores do PT. Eu 
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mesmo já sofri acusações injustas e sofri muito.” 8) 


Lula ainda reclamou da imprensa que fez uma cobertura pífia do 
programa de distribuição de livros para deficientes visuais. Ou 
seja, com a cara mais deslavada do mundo, o petista deixou claro 
que seu interesse maior não era beneficiar os cegos e sim explorar 
politicamente este projeto. 

No dia 10 a CPI dos Correios divulgou dados da quebra do sigilo 
telefônico de Silvio Pereira. Ele fez 670 ligações para números 
telefônicos da Presidência da República. Detalhe: ele não tinha 
cargos no governo. Também fez contatos frequentes com 
diretores de empresas estatais como Correios, IRB, Furnas, 
Infraero e Eletronorte. Falou diversas vezes com Marcos Valério e 
com funcionários de suas agências de publicidade e recebeu 15 
ligações do empresário Armênio Mendes, dono de casas de bingo 
em Santos (SP). A CPI ainda identificou 113 ligações (sendo 65 para 
a OAS e 28 para a Odebrecht) entre Silvinho e grandes 
construtoras. Por fim, foram identificadas 127 ligações entre 
Silvinho e Fernando Moura, conhecido como lobista e amigo do 
ex-ministro José Dirceu (PT-SP). 

Neste mesmo dia o “Diário Oficial” da União publicou a 
concessão pela Câmara de Deputados de aposentadoria mensal de 
R$ 8.882,91 para o deputado cassado Roberto Jefferson. 

No dia seguinte a Comissão de ética da Câmara aprovou a 
abertura do processo de cassação contra 13 deputados 
escancaradamente envolvidos com o mensalão. São eles: João 
Magno (PT/MG), João Paulo Cunha (PT/SP), José Borba 
(PMDB/PR), José Janene (PP/PR), José Mentor (PT/SP), Josias 
Gomes (PT/BA), Paulo Rocha (PT/PA), Pedro Corrêa (PP/PE), Pedro 
Henry (PP/MT), Professor Luizinho (PT/SP), Roberto Brant 
(PFL/MG), Vadão Gomes (PP/SP) e Wanderval Santos (PL/SP). 

Em 12 de outubro, a Polícia Civil de São Paulo encontrou o 
cadáver de Carlos Delmonte Printes, 55 anos, médico-legista que 
examinou o corpo do prefeito de Santo André, Celso Daniel. 
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A polícia trabalhou com as hipóteses de suicídio ou assassinato. 
Printes era a sétima pessoa relacionada com o caso da morte do 
prefeito a morrer em circunstâncias misteriosas. Ora, certamente 
que o encontro deste corpo, assim como as outras seis mortes de 
testemunhas do caso Celso Daniel, exerceram uma influência 
direta sobre os depoimentos dos principais envolvidos no 
mensalão. Como negar que estes deveriam temer por suas vidas? 
Pois, se o ex-prefeito de Santo André foi assassinado por causa de 
um esquema de proporções "municipais", imaginem o risco de 
quem denunciasse um esquema "federal". 

No dia 14, PT, PC do Be PSB emitiram uma nota conjunta onde 
afirmam existir uma corrupção sistêmica no Estado brasileiro e 
que esta foi acelerada nos últimos anos pelas privatizações 
selvagens comandadas pelo governo FHC. A nota, no entanto, não 
cita diretamente o mensalão e tampouco os políticos petistas 
envolvidos neste escândalo. 

Ainda neste dia o secretário-geral da ONU Kofi Annan disse na 
abertura da 152 Cúpula Íbero-Americana em Salamanca, Espanha: 


“A erradicação da pobreza requer o combate à corrupção, a 
promoção da transparência e a boa governança.” 8) 


O discurso, do falecido diplomata ganês, constrangeu Lula e sua 
comitiva, a quem estas palavras pareciam estar direcionadas. 


No dia 16, em entrevista concedida ao Jornal “O Estado de São 
Paulo”, Delúbio Soares fez chacota com o escândalo do mensalão, 
dizendo: 


“Nós seremos vitoriosos, não só na Justiça, mas no processo 
político. É só ter calma. Em três ou quatro anos, tudo será 
esclarecido e esquecido, e acabará virando piada de salão.” 

(40) 
Seis dias depois deste discurso otimista, Delúbio foi expulso do 
PT. Trinta e sete, dos cinquenta e seis membros do Diretório do 
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Nacional do Partido, optaram por expulsá-lo. Ao fazer sua defesa o 
ex-tesoureiro chorou muito e disse que dedicou 25 anos de sua 
vida ao PT e que sua expulsão seria injusta. Disse ainda: 


“Minha expulsão não resolve nem ameniza os problemas. O 
que acontecerá com todos os militantes que receberam 
dinheiro do caixa 22” (4!) 


No dia 21 de outubro, resultados de uma Auditoria do TCU 
(Tribunal de Contas da União), apurou prejuízos de RS 15,7 
milhões em serviços publicitários contratados pela Secretaria de 
Comunicação da Presidência da República (Secom), no 
período em que esta era comandada pelo ministro Luiz 
Gushiken (PT-SP). Não foram encontrados documentos que 
atestassem, por exemplo, a produção de 1,2 milhão de revistas 
e encartes por parte da agência de publicidade Duda Mendonça 
Associados, que custaram R$ 3 milhões aos cofres públicos. 
Também foram encontradas evidências de um 
superfaturamento de 200% em serviços de publicidade, 
envolvendo a agência Matisse Comunicação e Marketing. Até 
mesmo notas fiscais de serviços não prestados pela agência de 
Duda Mendonça foram pagos sem questionamento. 

No dia 27, a CPI do Mensalão promoveu uma acareação 
entre Delúbio Soares, Marcos Valério, Valdemar Costa Neto e a 
diretora financeira SMPB Simone Vasconcellos. O dia acabou 
com muitas contradições e questões sem respostas. 


No primeiro dia de novembro, Antônio Carlos Magalhães Neto 
(PFL/BA) disse que ele, sua família e outros integrantes das CPI's, 
assim como Arthur Virgílio (PSDM/AM), estão sendo espionados 
por agentes da Abin (Agência Brasileira de Informação). De fato, 
no dia seguinte, o presidente do Conselho de Ética da Câmara, 
deputado Ricardo Izar (PTB/SP), declarou ao jornal Folha de São 
Paulo que encontrou uma escuta telefônica em seu escritório. 
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No dia 7 de novembro, Lula deu uma entrevista, no próprio 
Palácio do Planalto, ao Programa Roda Viva, da TV Cultura, que 
comemorava sua milésima edição em 19 anos. Vejamos o que o 
presidente disse sobre o mensalão, José Dirceu e a prática do 
Caixa 2: !*2) 


“Tenho certeza de que não teve esta barbaridade. O José 
Dirceu foi acusado pelo Roberto Jefferson de montar uma 
quadrilha para pagar o mensalão. Eu estou esperando que o 
Congresso Nacional de o veredicto final, se teve ou não 
teve.” (Nota do autor: Porque o governo fez de tudo para 
impedir certas testemunhas de depor se estava tão certo de 
que não havia o que temer?) 


Disse ainda: 


“Feliz o país que tem um político da magnitude do Zé 
Dirceu.” 


E, demonstrando uma incrível contradição opinou sobre o caixa 2: 


“O dinheiro fácil nunca fez bem para ninguém na história da 
humanidade. Você tem meios legais para fazer finanças de 
campanha. Não posso admitir que companheiros, em nome 
da facilidade, da presunção, começassem a terceirizar 
campanha financeira de um partido. Por isso eu acho que 
fui traído por todos que fizeram esta prática condenada pelo 
PT e pela sociedade brasileira.” 


Quando em julho deste mesmo ano havia dito em entrevista 
em solo francês opinando sobre o mesmo assunto: 


“(...) o PT fez, do ponto de vista eleitoral, o que é feito no 
Brasil sistematicamente.” 
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Lula também garantiu que não haveria nenhuma ingerência do 
governo para criar qualquer problema para a CPI, no entanto, 
como há um abismo entre o que Lula diz e faz, no dia 10, ou seja, 
apenas três dias depois desta entrevista, seu governo montou uma 
mega-operação para evitar a aprovação do requerimento que 
pedia a prorrogação dos trabalhos da CPI dos Correios. Ou seja, o 
Palácio do Planalto prometeu liberar milhões de reais em verbas 
para deputados e senadores que resolvessem retirar suas 
assinaturas do requerimento que buscava prorrogar a CPI. 

Ora, Lula não garantiu, na entrevista ao Roda Viva, que o 
mensalão não existiu? Então por que tanto medo de prorrogar as 
investigações sobre algo inexistente? Repare, caro (a) leitor (a) 
que a prioridade do governo não era liberar verbas para as regiões 
que mais necessitavam e sim, para os políticos que compactuarem 
com as falcatruas do governo. Muito patriota, não? Contudo, 
apesar da farra prometida com o dinheiro público, no dia seguinte, 
pela diferença de uma única assinatura, a CPI foi prorrogada por 
mais 120 dias. 

Ainda neste mês, técnicos das CPIs dos Correios e do Mensalão 
apresentaram um levantamento sobre os pagamentos do 
chamado valerioduto ao PL, partido da base aliada de Lula: foram 
cheques, depósitos em dinheiro e transferências eletrônicas, ao 
longo de vários meses. Em fevereiro de 2003, os repasses 
somaram RS 500 mil semanais, em intervalos de oito dias, 
totalizando R$ 2 milhões. No mês seguinte, foram realizados 
depósitos semanais de R$ 300 mil durante cinco semanas, 
totalizando R$ 1,5 milhão. Em junho teve início uma operação com 
remessas de R$ 200 mil a cada sete dias. O esquema foi até agosto 
e somou mais R$ 2,4 milhões. Neste mês, houve um pagamento 
avulso, no valor de R$ 100 mil. Totalizando no final deste período: 
RS 6 milhões. No cálculo do deputado Júlio Redecker (PSDB-RS), se 
a quantia fosse repartida por 41, número de deputados e 
senadores do PL na época, o resultado seria R$ 29.268,29 mensais 
para cada parlamentar, cifra bem próxima da importância de RS 30 
mil, apontada por Roberto Jefferson como sendo o valor do 
mensalão. 
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Em 17 de novembro chegou ao fim a CPI do Mensalão, sem 
apresentar sequer um relatório final, pois, o que foi apresentado 
pelo relator deputado Ibrahim Abi-Ackel (PP-MG), foi 
desconsiderado por ter sido lido um dia depois do prazo máximo 
para funcionamento da CPI. O político mineiro declarou que houve 
pagamentos indevidos a parlamentares, contudo, prefere não 
chamar o escândalo de mensalão, visto que nem todos os 
pagamentos foram mensais, sendo alguns semanais, outros 
quinzenais, etc. 

No dia 24 de novembro o senador José Sarney (PMDB-AC) 
telefonou para vários deputados tentando convencê-los a votar 
contra a cassação de José Dirceu (PT-SP). 

Na virada de 30 de novembro para 1.º de dezembro José Dirceu 
foi cassado pela Câmara dos Deputados por 293 x 192. O ex-chefe 
da Casa Civil acusou seus colegas de saberem que ele não era o 
chefe do esquema e que, portanto, ele estava sendo vítima de um 
linchamento público. E, dando sequência ao seu costumeiro 
“mimimi” disse: 


“Se eu tivesse participado de alguma coisa, eu teria 
assumido no primeiro dia. Sempre fiz isso na minha vida, 
mesmo quando estava ameaçado de morte. Não sou 
cidadão de negar o que pratiquei.” 43) 


Neste mesmo dia, a Polícia Federal disponibilizou laudos de 
perícia que atestaram a falsidade de 80 mil notas fiscais na 
contabilidade das agências de publicidade DNA Propaganda e 
SMPB, de propriedade de Marcos Valério. 


No dia 14, contrariando a recomendação do Conselho de Ética, 
a Câmara absolveu o deputado Romeu Queiroz (PTB/MG), acusado 
de mandar um assessor sacar R$ 350 mil do valerioduto e de ter 
recebido outros R$ 102 mil, “não-contabilizados”, da Usiminas, por 
intermédio da SMPB, agência de publicidade de Marcos Valério. 
Em votação secreta, O primeiro mensaleiro absolvido, obteve uma 
vitória folgada com 250 deputados se manifestando contra a sua 
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cassação. Em sua defesa o parlamentar mineiro afirmou que o 
dinheiro foi retirado sem o seu conhecimento e que a contribuição 
da Usiminas foi gasta integralmente para financiar campanhas 
eleitorais do PTB em Minas Gerais no ano de 2004. Disse ainda que 
não se apropriou de qualquer centavo desses recursos. 

Com esta absolvição, de um réu confesso, o Congresso, além de 
levantar suspeitas sobre um acordão para salvar mensaleiros, 
deixou transparecer não haver nada de errado com a utilização do 
caixa 2, prática que encobre uma série de crimes, entre os quais a 
sonegação fiscal, lavagem de dinheiro e corrupção. 

No dia 16 de dezembro, Lula esteve no lançamento da pedra 
fundamental da Refinaria de Petróleo Abreu e Lima, em Ipojuca 
(PE), ao lado de Hugo Chávez, ocasião em que disse que a 
Venezuela, tinha democracia em excesso, e que ele era mais 
perseguido pela imprensa do que o presidente venezuelano. 

Em entrevista ao Jornal do Brasil de 18 de dezembro Roberto 
Jéfferson mudou seu discurso que inocentava Lula e acusou-o de 
saber de tudo sobre o mensalão. Segue um trecho da mesma: 


Jornal do Brasil: O deputado Romeu Queiroz não foi 
cassado e se fala em um acordão para salvar os 
denunciados. Em que base seria esse acordo? 

Roberto Jéfferson: Desde o início às duas cabeças 
escolhidas para serem cortadas foram a minha e a do José 
Dirceu. Não creio que haja nenhuma outra cassação. Eu, 
porque foi quem denunciou o mensalão e o Zé Dirceu 
porque é acusado de ser o chefe. A partir da minha cassação 
já caiu muito o movimento das CPI's, e agora, a partir da 
cassação do Zé Dirceu, quase não existe mais movimento. 
Quer dizer, o Romeu Queiroz, contra quem pesou uma 
acusação de receber em conta R$ 450 mil, saiu. Se ele saiu, 
como se cassa o Professor Luizinho por R$ 20 mil, o João 
Paulo Cunha por R$ 50 mil e o Mentor por R$ 150 mil? 
Acabou. 
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Jornal do Brasil: Mas o senhor acredita em acordão? 

Roberto Jéfferson: O acordão foi do PT e do PSDB. Você 
repare que no Supremo Tribunal Federal não há clima para 
se investigar nenhum fundo de pensão, de quebrar o sigilo 
de nenhuma corretora, a CPI não avança nisso. Nos fundos 
de pensão se pega o PT fortemente e se chega ao PSDB. 
Qual foi o acordo: toma a cabeça do Zé Dirceu, não cassa o 
senador Eduardo Azeredo* nem se mexe no fundo de 
pensão que atinge os governos de Lula e de Fernando 
Henrique Cardoso. (*Nota do autor: então presidente PSDB 
e também beneficiado por Marcos Valério em sua 
campanha para a reeleição ao governo de Minas Gerais, na 
qual foi derrotado por Itamar Franco) 

Jornal do Brasil: O senhor sempre repetiu que o 
presidente Lula não estava envolvido no mensalão. Hoje o 
senhor repete isso? 

Roberto Jéfferson: Sempre entendi que o Lula sabia, eu 
só não tinha como provar. Já era difícil confirmar minha 
versão sem colocar o Lula na história. Se eu o colocasse 
então, nunca conseguiria afirmá-la. Foi uma estratégia. 
Atingi em volta, aquele núcleo duro do governo, e preservei 
o Lula. Bati duro no Zé Dirceu, no Gushiken, no Antônio 
Palocci, mas aí foi uma correria em cima de mim. Vários 
empresários do Rio e de São Paulo vieram me pedir para 
não desestabilizar a economia. Aí não peguei nele. 

Jornal do Brasil: Mas de que poderia tê-lo acusado? 

Roberto Jéfferson: Disse a ele três vezes sobre o ensalão 
e ele nada fez. E o Palocci ainda tem um agravante, porque 
o Coaf é subordinado a ele. Se você sacar R$ 100 mil o Coaf 
avisa o ministro. Então, ele não sabia que o Marcos Valério 
havia sacado R$ 55 milhões em dinheiro? É claro que sabia. 
Mas foi poupado porque o mercado não quer desestabilizar 
a estrutura que tem favorecido os partidos políticos. 

Jornal do Brasil: O senhor falou que foi uma estratégia de 
defesa não envolver o Lula. Em que ponto o senhor tem 


58 


certeza da participação dele? 

Roberto Jéfferson: Os três ministros do núcleo duro dele 
sabiam, montaram o mensalão, alugaram a base 
parlamentar. Você acha que o presidente não sabia? Os três 
mosqueteiros do rei sabiam e o rei não sabia? Eles agiam 
em causa própria sem que o Lula soubesse? É claro que o 
Lula sabia. 

Jornal do Brasil: O senhor afirma que foi ele que deu a 
ordem para iniciar o mensalão? 

Roberto Jéfferson: A inteligência foi feita pelos três 
ministros do núcleo duro e o Lula aprovou. Eu só não podia 
provar. Se, não acusando o Lula já fui cassado, imagina se eu 
o acuso? Fui ao meu limite. 


No dia 20, o presidente da Câmara Aldo Rebelo recebeu um 
cartão de Natal com cinco metros de comprimento enviado por 
moradores do Rio de Janeiro. Este trazia o seguinte texto: 


"Pare. Não ao valerioindulto de Natal e ao mensalão legal. 
Em 2006 lembraremos bem do que cada um fez”. 


Neste mesmo dia, o empresário Marcos Valério entrou na 
Justiça em Brasília para cobrar do PT o pagamento de cerca de R$ 
100 milhões referentes aos supostos empréstimos que ele alegou 
ter feito nos bancos Rural e BMG. Valério já cobrara o PT na Justiça 
em agosto, mas o partido não se pronunciou, segundo informou 
um dos advogados do empresário. 

No dia seguinte, 21, a CPI dos Correios divulgou um relatório 
que identificou quatro padrões de funcionamento do mensalão: 
pagamentos semanais para o PL, dinheiro para trocas de partido, 
compra de votos de parlamentares e repasses para o PP. 
Contudo, apesar de detalhar o funcionamento do esquema o 
relatório deixou de fora os nomes de alguns políticos do PMDB e 
do PT que teriam recebido dinheiro da mesma forma. 
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Em 22 de dezembro, o presidente da CPI dos Correios, senador 
Delcídio Amaral (PT-MS), sugeriu ao presidente Lula a leitura do 
relatório da CPI. Disse ele: 


"O relatório é muito forte. É muito difícil negar a tese de que 
houve o mensalão”. 


Na contramão deste alerta, no entanto, o presidente da 
Câmara Aldo Rebelo (PCdoB-SP) afirmou: 


"Não acredito que os parlamentares tenham recebido 
dinheiro para votar matérias a favor ou contra o governo. 
Essa convicção eu tenho até hoje". 


O mesmo foi dito no dia seguinte pela ministra da Casa Civil e 
futura “presidenta”, Dilma Rousseff: 


"Não há nenhuma prova que saiu da CPI que confirme o 
mensalão." 


Seguindo esta estratégia “'negacionista” Marcos Valério também 
divulgou uma nota para a imprensa, e Lula, ainda no dia 23, posou 
de “coitadinho' novamente, dizendo ser vítima da inveja, do rancor 
da oposição e previu uma "guerra-santa" em 2006. 


Dois mil e seis chegou e já em seu terceiro dia, o relator da CPI 
dos Correios, deputado Osmar Serraglio (PMDB-PR) denunciou a 
possibilidade de ocorrer um “acordão” para abafar o mensalão e 
livrar deputados da cassação. 

Ainda no início deste mês, técnicos das CPIs dos Correios e dos 
Bingos, descobriram 161 ligações entre o Presidente do Sebrae, 
Paulo Okamoto e os principais investigados do mensalão, como 
Delúbio Soares, Duda Mendonça, José Dirceu e Silvio Pereira. 

No entanto, o STF impediu, novamente, o acesso ao sigilo fiscal, 
bancário e telefônico de Okamoto. 
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Também em janeiro surgiram revelações inéditas sobre o 
assassinato do prefeito de Santo André, Celso Daniel (PT) através 
do parecer Médico-Legal 001/06. Foram elas: fotos que mostraram 
nitidamente marcas de torturas sofridas antes da consumação do 
assassinato. Queimaduras da pistola 9 milímetros no corpo, ou 
seja, a arma foi pressionada contra o mesmo após uso contínuo. A 
presença de estilhaços de projéteis de armas de fogo no cadáver 
(os chamados “tiros de esculacho”), e a comprovação de que as 
roupas vestidas por Celso Daniel (a camisa e a calça jeans) não 
apresentavam sinais compatíveis com as perfurações encontradas 
no corpo. Resumindo, estas revelações derrubaram a tese de 
“crime comum” defendida pela polícia e por alguns integrantes do 
PT, entre eles, o presidente Lula. Ainda sobre este crime, no início 
de março, familiares do ex-prefeito deixaram o país devido a 
ameaças de morte que passaram a sofrer após relacionarem, em 
depoimentos a CPI dos Bingos, a morte de seu parente com a 
corrupção desenfreada que havia na prefeitura petista de Santo 
André. 


No dia 29 de janeiro de 2006 o Jornal Folha de São Paulo 
denunciou sete importantes linhas de investigação que foram 
abandonadas pela CPI dos Correios, chamadas na reportagem de 
“Os sete pecados capitais da CPI dos Correios”. 

Foram elas: 

1.º) Bancos poupados: a CPI não quebrou o sigilo das operações 
internacionais dos bancos Rural e BMG. 

2.º) Deputados preservados: sob alegação que isso competia a 
CPI do Mensalão, a CPI dos Correios nunca quebrou os sigilos 
bancário, fiscal e telefônico de todos os deputados mensaleiros. 

3.º) Boicote interno: a CPI nunca conseguiu ter acesso às listas 
oficiais de todos os assessores de deputados e senadores. A Folha 
apurou que a relatoria nunca enviou pedido semelhante ao 
comando da Câmara e do Senado. O PFL chegou a pedir, mas o 
então presidente da Câmara Severino Cavalcanti (do próprio PFL) 
indeferiu o pedido. 
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4.º) Lula sabia?: o Palácio do Planalto nunca foi inquerido se 
confirmava ou não, pelo menos, dois encontros em que Lula teria 
sido avisado da existência do mensalão, em maio de 2004 com o 
governador Marconi Perillo (PSDB/GO) e, ao início de 2005 com o 
ex-deputado Roberto Jéfferson (PTB/R)). 

5.º) Rede de corrupção: considerada unanimemente o maior 
foco de corrupção parlamentar nos Correios, a rede de 
franqueadas nunca foi investigada. Não houve quebra do sigilo dos 
proprietários. Grande parte das franquias, segundo diversas 
denúncias, tem como “padrinho” um parlamentar federal. 

6.º) Fonte esquecida: a siderúrgica Usiminas, o maior complexo 
de aço da América Latina, é um dos mais claros focos de 
alimentação do “valerioduto” . A empresa confirmou ter feito 
doações indiretas a parlamentares, passava o dinheiro a SMPB que 
o repassou aos políticos. Porém, os sigilos da empresa nunca 
foram quebrados, seus responsáveis nunca foram ouvidos e seus 
balanços nunca foram analisados. 

7.º) Bomba desativada: o lobista mineiro Nilton Monteiro 
revelou documentos, depois periciados e de autenticidade 
confirmada pela Polícia Federal, que indica um caixa 2 do PSDB e 
de outros partidos de Minas Gerais. O lobista nunca foi ouvido 
pela comissão. 


No dia 31, em depoimento à Polícia Federal, José Genoino, ex- 
presidente nacional do PT, procurou se safar da responsabilidade 
por ter assinado, como avalista, empréstimos que o partido tomou 
junto ao Banco Rural e ao BMG. O ex-guerrilheiro do Araguaia 
afirmou que seguiu “decisão conjunta do Diretório Nacional”, e 
que os detalhes não foram tratados por ele. Genoíno culpou o ex- 
tesoureiro Delúbio Soares pelas negociações e escolha das 
instituições financeiras com as quais o partido se envolvia. Disse 
que deixou os pedidos de empréstimos nas mãos do ex-tesoureiro, 
“em confiança” e que, suas funções, com presidente da sigla, eram 
eminentemente políticas, enquanto as incumbências 
administrativas, gerenciais e financeiras ficavam a cargo de 
Delúbio. 
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No dia 22 de fevereiro a Polícia Federal indiciou o ex-tesoureiro 
do PL, Jacinto Lamas, por lavagem de dinheiro e crime contra a 
administração pública. Ele teria sacado RS 1,6 milhão das contas 
de Marcos Valério por ordem do ex-presidente do PL Valdemar 
Costa Neto a quem entregou a quantia em pacote fechado e sem 
sequer conferir. Os repasses do “valerioduto” ao PL seriam de RS 
10,8 milhões. O dinheiro também teria chegado ao partido através 
de operações financeiras intermediadas por corretoras. Valdemar 
Costa Neto disse que os repasses faziam parte do acordo eleitoral 
com o Partido dos Trabalhadores, e assegurou ter usado o 
dinheiro para pagar despesas da campanha de 2002. 


No dia 7 de março, o relator daCPl dos Correios, 
deputado Osmar Serraglio (PMDB/PR) anunciou que o Fincen 
(agência de inteligência financeira dos EUA) estava enviando ao 
Brasil os dados das contas bancárias de Duda Mendonça no 
exterior. 

No dia seguinte, contrariando as recomendações do Conselho 
de Ética, a Câmara absolveu dois acusados de participação no 
esquema do mensalão: Roberto Brant (PFL/MG) e Professor 
Luizinho (PT/SP). Estas absolvições causaram uma crise no 
Conselho de Ética sendo que muitos deputados defenderam até 
mesmo o seu fim. Indiferentes a esta crise os absolvidos 
afirmaram que foi feita justiça. Ainda sobre este assunto, no dia 
10, a cientista política Lucia Hippolitom da Rádio CBN, desabafou: 


"A Câmara mandou dizer que não está nem aí para a opinião 
pública. O que lhe interessa são os votos da parcela mais 
desinformada, mais desassistida da sociedade. O que lhe 
interessa é o voto de cabresto, a clientela dos mais variados 
tipos de programas assistencialistas, as populações 
despossuídas de tudo, que, infelizmente, são presas fáceis 
de políticos populistas, clientelistas e fisiológicos. Com isso, 
de vexame em vexame, a Câmara dos Deputados vai 
alegremente, ladeira abaixo, rumo ao século XIX." (44) 
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Em 14 de março, o Conselho de Ética aprovou o pedido de 
cassação do mandato do deputado e ex-Presidente da Câmara, 
João Paulo Cunha (PT/SP). No dia seguinte, foi a vez do deputado 
Pedro Corrêa (PP/PE) ter seu pedido de cassação aprovado, 
enquanto o deputado Pedro Henry (PP/MT) teve seu processo 
arquivado. 

No dia 23 de março, por volta da meia-noite, a Câmara, por 207 
votos a 201, absolveu o deputado João Magno (PT/MG) das 
acusações de envolvimento no mensalão. Ao saber desta 
absolvição a deputada petista Ângela Guadagnin comemorou com 
uma desengonçada dança que ficou conhecida nos jornais como a 
“dança da pizza” Nos dias seguintes a parlamentar pediu 
desculpas pelo seu comportamento em diversos veículos de 
comunicação, mas fiel ao “mimimi” esquerdista disse também: 


“Há uma intolerância ligada a preconceito por eu ser gorda, 
não tingir os cabelos e ser do PT.” 145) 


Em 29 de março, foi apresentado o relatório final da CPI dos 
Correios, preparado pelo relator Osmar Serraglio (PMDB/PR). Foi 
confirmada a existência do mensalão e apresentado um 
diagnóstico detalhado das irregularidades praticadas 
principalmente nos Correios e nos fundos de pensão. Foi ainda 
sugerido o indiciamento de pelo menos 135 pessoas, entre elas 
membros do governo, parlamentares, empresários e diretores de 
banco. O relatório com 1.839 páginas poupou Lula, mas afirmou 
que o presidente não teria dificuldade em perceber a 
“anormalidade com que a maioria parlamentar se forjava”, 
contudo, não existem provas de que ele foi omisso em relação ao 
esquema. Diz o texto: 


“Como é de sabença, não incide, aqui, responsabilidade 
objetiva do chefe maior da nação, simplesmente, por 
ocupar a cúspide da estrutura do Poder Executivo, o que 
significa ser responsabilizado independentemente de 
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ciência ou não. Em sede de responsabilidade não parece 
que havia dificuldade para que pudesse lobrigar (perceber) a 
anormalidade com que a maioria parlamentar se forjava. 
Contudo, não se tem qualquer fato que evidencie haver se 


omitido". 48) 


Entre indicados para indiciamento se destacam (7: 


1) José Dirceu: Ex-ministro da casa Civil. Acusado de corrupção 
ativa. 

2) Roberto Jefferson: Ex-presidente do PTB. Denunciante do 
escândalo. Acusado de crime eleitoral, crime contra a ordem 
tributária, sonegação fiscal e corrupção passiva. 

3) José Genoíno: Ex-presidente do PT. Acusado de falsidade 
ideológica, corrupção ativa e crime eleitoral. 

4) Marcos Valério: Publicitário. Acusado de lavagem de 
dinheiro, falsidade ideológica, tráfico de influência, corrupção 
ativa, supressão de documentos, fraude processual, crimes contra 
a ordem tributária, peculato e atos de improbidade administrativa. 

5) Delúbio Soares: Ex-tesoureiro do PT. Acusado de lavagem de 
dinheiro, corrupção ativa, falsidade ideológica, crime eleitoral e 
peculato. 

6) Luiz Gushiken: Ex-ministro da secom. Acusado de corrupção 
ativa e tráfico de influência. 

7) Silvio Pereira: Ex-secretário-geral do PT. Acusado de tráfico 
de influência. 

8) Kátia Rabelo: Presidente do Banco Rural. Acusada de fraude 
na administração de sociedade (reclusão de 1 a 4 anos) entre 
outros. 

9) Ricardo Guimarães: Presidente do BMG. Acusado dos 
mesmos crimes e sujeito as mesmas penas de Kátia Rabelo. 

10) Duda Mendonça: Publicitário, responsável pela campanha 
vitoriosa de Lula em 2002. Acusado de sonegação fiscal, lavagem 
de dinheiro, crimes contra o sistema financeiro e contra a ordem 
tributária. 
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11) Zilmar Fernandes: Acusada dos mesmos crimes que seu 
sócio, Duda Mendonça. 

12) Rogério Tolentino: Sócio de Marcos Valério. Acusado de 
falsidade ideológica e lavagem de dinheiro. 

13) Marcelo Sereno: Ex-secretário do PT. Acusado de 
manipulação do mercado (reclusão de 1 a 8 anos) entre outros. 

14) Henrique Pizzolato: Ex-diretor de marketing do Banco do 
Brasil. Acusado de falsidade ideológica, lavagem de dinheiro e 
peculato. 

15) João Henrique de Almeida Souza: Ex-presidente dos 
Correios. Acusado de improbidade com prejuízo do erário. 

16) Mauricio Marinho: Ex-chefe de departamento dos Correios. 
Acusado de corrupção passiva. 

17) José Carlos Batista: Sócio da Garanhuns. Acusado de 
estelionato. 

18) Lúcio Bolonha Funaro: Fundador da Bônus-Banval. Acusado 
dos mesmos crimes de Batista. 


Seguem mais algumas conclusões do relatório: 


José Dirceu coordenava do Palácio do Planalto as decisões em 
torno dos empréstimos ao PT e do esquema do mensalão. 
Segundo o texto final o ministro sabia de todos os acontecimentos 
e coordenava as decisões com a diretoria do PT. 

A principal fonte do valerioduto foi o Fundo Visanet, gerido pelo 
Banco do Brasil, um dos principais acionistas da empresa. Segundo 
o relatório o banco adiantava recursos à DNA, agência de Marcos 
Valério, permitindo que estes pudessem obter ganhos financeiros. 
A DNA e seu proprietário, teriam ganho irregularmente com o 
Banco do Brasil e a Visanet, R$ 23,9 milhões. Estas irregularidades 
resultaram nos pedidos de indiciamento de Luiz Gushiken, que 
cuidava da publicidade do governo e de Henrique Pizzolato, ex- 
diretor de marketing do Banco do Brasil. Outras estatais 
envolvidas são os Correios e a Eletronorte, além dos Ministérios do 
Trabalho e dos Esportes. Mais tarde durante as investigações do 
Petrolão, descobriu-se que a Petrobrás também estava envolvida 


66 


pesadamente neste esquema. Entre as empresas privadas que 
financiaram o mensalão estavam a Brasil Telecom, a Usiminas, 
Telemig, Amazônia Celular, Fiat e Cosipa. 

Os empréstimos do Banco Rural e BMG apontados, pelo PT e 
por Marcos Valério como fonte do valerioduto, foram 
considerados uma fraude. Segundo a CPI, os empréstimos de R$ 
55,9 milhões seriam apenas uma “cortina de fumaça” para 
esconder a verdadeira origem do mensalão. O crédito, apesar de 
ter sido realmente concedido, não seria pago pelo PT ou por 
Valério, pelo menos não integralmente. Os bancos seriam 
compensados com contratos com o governo. A dívida total do 
partido seria de R$ 160 milhões. Tais operações renderam o 
indiciamento de Kátia Rabello (Banco Rural) e Ricardo Guimarães 
(BMG). 

Duda Mendonça foi acusado de montar uma operação 
internacional para ocultar ou dissimular valores, ou seja, lavagem 
de dinheiro. 

Dos dezenove deputados acusados de receber dinheiro do 
valerioduto apenas três foram cassados. Quatro renunciaram. Sete 
foram absolvidos e cinco ainda não tinham sido julgados. 

A CPI, no entanto, não chegou a confirmar que houve um 
esquema de compra de votos e repassou ao Ministério Público a 
responsabilidade de aprofundar a apuração. 

Neste mesmo dia o repórter político Villas-Bôas Corrêa do Jornal 
do Brasil escreveu uma crônica com o título “Lula escapa pela 
porta do fundo” onde conseguia expor com maestria parte dos 
acontecimentos envolvendo Lula e os escândalos de seu partido. 
Seguem trechos da mesma: 


“O tiro pode ter saído pela culatra na curiosa tática de 
blindagem do presidente Lula — que nada vê, nada ouve, 
nada sabe e fala pelos cotovelos (...) No governo recordista 
de escândalos, o presidente sempre consegue escapulir pela 
portinhola dos fundos. Outros do finado núcleo duro 
tentaram pegar carona no reboque do bonde da 
impunidade e foram expelidos do veículo, como nos casos 
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emblemáticos do primeiro todo-poderoso presidente 
virtual, o ex-chefe da Casa Civil José Dirceu e do avantesma 
Luiz Gushken, que controlava as verbas de publicidade e dos 
fundos de pensão e continua albergado do Planalto, 
ninguém sabe fazendo o quê.” 


Nesta mesma página do Jornal do Brasil de 29 de março de 
2006, o ex-petista e membro fundador do partido, o advogado 
Hélio Bicudo contestou o papel que o STF vinha fazendo em 
relação a vários depoentes sobre o mensalão, desobrigando-os de 
dizer a verdade. Segue um trecho de sua crônica: 


“A propósito de determinações emanadas de liminares 
concedidas por Ministros do Supremo Tribunal Federal 
(STF), que, sob o pretexto de garantir direitos os 
desqualificam (...). Ao Supremo Tribunal Federal é defeso 
criar obstáculos para apurações de crimes ou 
irregularidades que se façam em sede da República. Não 
pode interferir em depoimentos que se busquem tomar ou 
impedir que pessoas chamadas a depor digam a verdade do 
que sabem e lhes é perguntado. O papel do Supremo não é 
esse que está assumindo. Desde quando o órgão supremo 
da Justiça brasileira pode, a pretexto de resguardar supostos 
direitos fundamentais, interferir em investigações que 
buscam a verdade?” 


No dia 5 de abril, foi aprovado pelo Congresso, o relatório final 
da CPI dos Correios, que atestou a existência do mensalão. 
Contudo, neste mesmo dia, mais um mensaleiro foi inocentado: 
João Paulo Cunha (PT/SP). Ex-Presidente do Congresso Nacional. 
Sua vitória: 256 votos pela absolvição e 209 pela perda do 
mandato. Este foi o oitavo caso, até então, de absolvição de 
políticos envolvidos no escândalo. Os outros foram: Sandro 
Mabel/PL-GO (340x108), Romeu Queiroz/PTB-MG (250x162), 
Roberto Brant PFL-MG (283x156), Professor Luizinho /PT-SP 
(253x183), Pedro Henry /PP-MT (255x176), Wanderval Santos /PL- 
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SP (179 x 242, para a cassação são necessários 257 votos dos 513 
deputados) e João Magno /PT-MG (207 x 201). José Mentor 
(PT/SP), Josias Gomes (PT/BA), Vadão Gomes (PP/SP) e José 
Janene (sem partido/PR) ainda aguardavam o julgamento. 
Revoltado, o presidente do Conselho de Ética da Câmara Ricardo 
Izar (PTB/SP) declarou: 


“A absolvição foi resultado do acordão entre PL, PT, PP e 
metade do PMDB.” (*) 


Em 11 de abril, em entrevista coletiva, Antônio Fernando de 
Souza, Procurador-Geral da República, denunciou 40 pessoas 
acusadas de integrarem uma organização criminosa chefiada por 
José Dirceu e pelos, também petistas, José Genoíno, Delúbio 
Soares e Silvio Pereira. Segundo a Procuradoria Geral da República 
este grupo se associou a quadrilha do publicitário Marcos Valério, 
com apoio do Banco Rural, mediante a compra de suporte político 
de outros partidos. O procurador defendeu o indiciamento de 
todos os envolvidos, mesmo daqueles deputados que escaparam 
ou venham escapar da cassação. A denúncia foi enviada ao 
Ministro do Supremo Tribunal Federal Joaquim Barbosa, dividida 
em três partes: 


1.2 Parte: descreve a existência de uma organização criminosa 
dividida em três núcleos distintos: 


* Núcleo político partidário: formado por José Dirceu, José 
Genoíno, Delúbio Soares e Silvio Pereira. Seu objetivo era 
garantir a continuidade do projeto de poder do PT, mediante a 
compra de suporte político de outros partidos e do 
financiamento futuro e pretérito de suas próprias campanhas. 

* Núcleo publicitário/financeiro: formado por Marcos Valério, 
Rogério Tolentino, Cristiano Paz, Ramon Hollerbach, Simone 
Vasconcelos e Geiza Dias. Seu objetivo era receber vantagens 
indevidas de integrantes do governo federal. Para isso, quando 
delineada a vitória eleitoral do PT em 2002, o Sr.Marcos Valério 
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ofereceu os préstimos da sua quadrilha. 

* Núcleo Financeiro: formado por Kátia Rabello, José Salgado, 
Ayanna Tenório e Vinícius Samarane. Seu objetivo era buscar 
vantagens indevidas de integrantes do governo federal. 


2.2 parte: descreve crimes praticados pelas pessoas envolvidas na 
montagem do esquema. 


3.2 parte: descreve os crimes praticados pelos beneficiários do 
esquema. 


Segue uma tabela com os crimes imputados a cada um dos 
denunciados: !*º) 


DENUNCIADO FQ | FI| CP | P | LD| CA | F1 | F2 
Alberto Quaglia x 

Anderson Adauto Da DA 

Anita Leocádia DA 

Antônio Lamas Da Da 

Ayanna Tenório x x XxX IX 
Bispo Rodrigues x x 

Breno Fischberg X x 

Carlos Alberto Quaglia | X 

Cristiano Paz X XIX X X 
Delúbio Soares x Da Da 

Duda Mendonça X x 
Emerson Palmieri X DA 

Enivaldo Quadrado X Da 

Geiza Dias X X X 
Henrique Pizzolato x X|x 

Jacinto Lamas X X X 

João Cláudio Genu DA Da Da 

João Magno X 

João Paulo Cunha Da XIX 

José Borba Da Da 

José Dirceu DA Da Da 

José Genoíno Da Da Da 

José Janene Da X Da 

José Luiz Alves X 

José Roberto Salgado | X x XxX IX 
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DENUNCIADO FQ | FI| CP | P| LD | CA | Fi | FZ 
Kátia Rabello Da Da X Da 
Luiz Gushiken Da 

Marcos Valério Da Da XIX Da Da 
Paulo Rocha x 

Pedro Correa Da Da Da 

Pedro Henry X X x 

Professor Luizinho Da 

Ramon Hollerbach Da XIX Da Da 
Roberto Jéfferson Da Da 

Rogério Tolentino X XI|x x X 
Romeu Queiroz X X 

Silvio Pereira Da Da Da 

Simone Vasconcelos X X X X 
Valdemar Costa Neto X X X 

Vinicius Samarane X X X 
Zilmar Fernandes Da Da 


Significado das siglas utilizadas na tabela anterior: 


FQ = Formação de Quadrilha: art. 288 do Código Penal 

FI = Falsidade Ideológica: omissão de informações, declarações falsas ou que não 
deva constar em documento público ou particular, art. 299 do Código Penal. 

CP= Corrupção Passiva. Solicitar ou receber vantagem indevida ou aceitar 
promessa de vantagem, art. 317 do Código Penal. 

P=Peculato: ato praticado por funcionário público que, em razão do cargo, desvia 
ou se apropria de dinheiro, valor ou bem, art. 312 do Código Penal. 

LD= Lavagem de dinheiro: ocultar natureza de crime contra a administração 
pública, contra o sistema financeiro ou praticado por organização criminosa, art. 
1º da lei 9.613/98, incisos 5, 6 e 7. 

CA=Corrupção Ativa: oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário 
público para praticar, omitir ou retardar ofício, art. 333 do Código Penal. 
Fi=Crime contra o Sistema Financeiro 1: gerenciamento fraudulento de 
organização financeira, art. 4º da lei 7.492/86. 

F2=Crime contra o Sistema Financeiro 2: fazer operação de câmbio não 
autorizada para promover evasão de divisas do país, art. 22 da lei 7.492/86. 


No dia 16 de abril a Folha de São Paulo publicou um editorial 


com o título “Lula com a palavra”, onde critica severamente o 
presidente. Ei-lo: 
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“Formação de quadrilha. Corrupção ativa e passiva. 
Lavagem de dinheiro e peculato. No âmago do governo Lula, 
formou-se uma organização criminosa com vistas a manter- 
se no poder. 

Não são frases de algum oposicionista enraivecido, e sim 
do relatório elaborado pelo procurador-geral da República, 
formalizando denúncia contra os responsáveis pelo 
mensalão. Entre eles, o então ministro-chefe da Casa Civil, 
José Dirceu, o das Comunicações, Luiz Gushiken, os três 
principais dirigentes do Partido dos Trabalhadores, o então 
presidente da Câmara dos Deputados e um ex-diretor do 
Banco do Brasil. 

Só uma quadrilha? Ou mais de uma? Também o ex- 

ministro da Fazenda Antônio Palocci, e o grupo 
capitaneado por ele, enredam-se numa outra coleção de 
acusações policiais. 
'É forte” declarou Lula ao saber da denúncia apresentada. 'É 
fraca, É fraquíssima pode-se dizer desta declaração. Mais do 
que nunca, o presidente Lula deve explicações a sociedade 
brasileira. Desde o início da crise, refugia-se num silêncio 
calculado, de vez em quando interrompido por esparsas 
evasivas, contradições flagrantes e vagos desabafos 
sentimentais. 

“Fui traído, disse ele mais de uma vez. Mas por quem? Lula 
foi prudente em não citar nome nenhum: muitos ainda não 
eram do conhecimento público quando a frase foi 
pronunciada pela primeira vez; a lista, até hoje em aberto, 
poderia sem dúvida oferecer diversos novos candidatos ao 
indiciamento criminal. 

O presidente não sabia de nada? “O importante”, afirmou 
numa famosa entrevista em julho de 2005, “não 
é se você sabia ou não, porque, se eu tivesse condição de 
saber, não teria acontecido”. 

Na melhor das hipóteses, o escândalo dá agora a esse 
esfarrapado silogismo o caráter da mais preocupante 
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confissão de descuido e de desinteresse pelas atribuições 

inerentes ao cargo de chefe do Executivo. 

Naquela ocasião, Lula recorria apenas ao truque vocabular 

de referir-se a hipotéticos “erros” cometidos por seu partido: 

'o PT, se cometeu erros, tem que explicar para a sociedade 

brasileira que erros cometeu”. 

Mais do que erros, entretanto, é o que Lula tem de 
explicar agora. Já faz tempo que eu deixei de ser 
presidente do PT”, prosseguia ele naquela entrevista, 
sintomaticamente gravada nos jardins de um certo 
'Museu do Ar”, em Paris. 'Depois que eu virei presidente da 
República, eu não pude mais participar da 
reunião do diretório do PT”. 

Mas participou ao que tudo consta, de reuniões com 
ministros perto dos quais as figuras de um Delúbio 
Soares e de um Silvio Pereira assumem o papel de 
aprendizes, de coadjuvantes, de bodes expiatórios 
numa farsa monumental. 

Farsa de um governo eleito com a bandeira da “ética na 
política e que tem, como principal recurso para 
provar sua inocência, o argumento de que todo o episódio do 
mensalão se resumiu a um caso de caixa 2 — “o que é feito no 
Brasil sistematicamente”, disse Lula, para corrigir-se meses 
depois. Trata-se “de prática condenada pela sociedade 
brasileira”, afirmou finalmente, com tardia convicção. É a 
mesma convicção com que garantiu, em dezembro passado, 
que “a CPI vai terminar e eles não vão provar o mensalão”. 
Foram essas as certezas, foram essas as considerações do 
presidente da República ao longo da crise, extraídas a custo 
dos raros momentos em que se alçou ao dever civil de prestar 
contas pelo descalabro de seu governo. Nada mais se ouviu do 
presidente. Exceto o espetáculo da auto-congratulação balofa, 
da banalidade conceitual e da defesa da própria ignorância - 
que não se resume ao tema de sua falta de instrução formal, 
mas àquele, muito mais grave, que diz respeito às façanhas de 
delinquência organizadas em seu círculo mais próximo.” 9) 
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No dia 18 de abril, em encontro com o então presidente da 
OAB, Roberto Busato, o presidente Lula atacou o Congresso e as 
CPI's, acusou estas últimas de extrapolarem suas funções e 
defendeu a criação de normas para regulá-las. Segundo o líder do 
PSDB, este posicionamento do presidente demonstrou que ele não 
quer que o Congresso cumpra com uma das suas principais 
funções que é fiscalizar o Executivo. 

Neste mesmo dia a Câmara rejeitou o pedido de aposentadoria 
do deputado mensaleiro Pedro Henry. 

No dia seguinte, 19, o mensaleiro paulista, José Mentor, 
escapou da cassação por 240 x 175. Faltaram 16 votos para ele 
perder o mandato. Oitenta e um deputados não apareceram na 
sessão e tiveram seu ponto cortado pelo presidente do Congresso, 
Aldo Rebelo (PC do B-SP), até que apresentassem uma justificativa. 

Em 20 de abril uma reportagem da Folha de S.Paulo denunciou 
que, apesar de estar cassado, José Dirceu ainda participava 
intensamente da vida política nacional. E, segundo relatos de 
petistas, ministros e parlamentares, ele já estaria trabalhando para 
promover eleição dos candidatos do PT aos governos estaduais e 
também a reeleição do Lula. 


Em 4 de maio, o Conselho de Ética da Câmara absolveu o 
deputados Josias Gomes (PT-BA). 

No dia 7 de maio, o jornal diário “O Globo” publicou uma 
entrevista com Silvio Pereira, na qual ele garantiu que Marcos 
Valério e dirigentes petistas pretendiam arrecadar R$ 1 bilhão em 
operações com bancos em liquidação e com passivos agrícolas. O 
ex-secretário-geral petista garantiu também que o esquema 
continuou a operar apesar das investigações do mensalão. Sílvio 
disse ainda que quem mandava de fato no Partido dos 
Trabalhadores, era Lula, José Genoíno, José Dirceu e Aloízio 
Mercadante. 

O jornal afirmou que, depois que soube que a matéria seria 
publicada na íntegra, o entrevistado se desequilibrou e quebrou 
objetos de sua própria casa dizendo: “vocês não entendem, eles 
vão me matar”. 
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A entrevista provocou reações dos candidatos a eleição 
presidencial. Geraldo Alkmin (PSDB), por exemplo, disse: 


“o presidente diz que não sabe, não leu nos jornais, não viu na 
televisão, não tem o assessor. Isso é mentira!”. 


No dia 10 de maio, Sílvio Pereira depôs por mais de 6 horas na 
CPI dos Bingos, e apesar não ter um habeas-corpus, não assinou o 
compromisso de dizer a verdade. Durante o depoimento, o ex- 
secretário irritou os senadores ao dizer que não sabia distinguir o 
que era fato, fantasia ou ficção na entrevista concedida ao Jornal 
“O Globo”. Disse também que suas palavras não foram distorcidas 
e que se ocorreu alguma distorção foi com a sua cabeça. 

Neste mesmo dia, o Jornal Folha de São Paulo, apresentou uma 
reportagem na qual o Banco Opportunity, de Daniel Dantas, 
acusou o PT de persegui-lo por não ter aceitado pagar propina ao 
partido em 2002 e 2003. A afirmação estava em uma carta 
protocolada na Corte de Nova lorque, sob o número 315, e 
encaminhada ao juíz Lewis Kaplan. O documento integra uma 
ação movida pelo Citibank contra o Opportunity. 

Seguem trechos deste documento: 2!) 


“O ódio e a perseguição relacionados ao Opportunity 
começaram com a recusa do banco, em 2002 e 2003, de 
aceitar a sugestão do Partido dos Trabalhadores de pagar 
dezenas de milhões de dólares ao partido, para evitar 
pressões governamentais sobre o banco.” 


“O ministro Dirceu e outros indivíduos em altos cargos no 
governo (...) são as mesmas autoridades que se reuniram e 
pressionaram o Citibank (...) para atacar o Opportunity e o 
Sr. Dantas. De fato, como fica claro e evidente pelas 
próprias palavras do Citibank constantes da prova e da 
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declaração de Verônica Dantas: “o governo do Brasil - Lula, 
Palocci e Dirceu — odiavam Daniel Dantas.” 


Ainda no dia 10, José Dirceu que havia sido convidado pelo DCE 
da PUC de Belo Horizonte para falar sobre a crise política e a 
mídia acabou vaiado e xingado por mais de 500 universitários que 
em coro gritaram: “ladrão”, “corrupto” e “quero meu mensalão.” 

No dia 23, Delúbio Soares, depôs pela 4.2 vez na CPI dos 
Bingos. Ele se recusou a assinar um termo comprometendo-se a 
dizer a verdade. Em seguida negou qualquer envolvimento com 
doações de casas de bingo para a campanha presidencial de Lula 
em 2002. Alegou, ainda, que apenas avalizou empréstimos no 
valor R$ 55 milhões dos Bancos Rural e BMG. Ele também negou a 
tentativa de arrancar propina do Banco Opportunity e disse não 
saber nada sobre o plano de arrecadar 1 bilhão para o partido 
revelado por Silvio Pereira ao Jornal O Globo. (Nota do autor: De 
que adianta chamar alguém para depor e dar-lhe a opção de não 
dizer a verdade??) 

Neste mesmo dia o presidente do Senado, Renan Calheiros, 
afirmou que arquivaria o pedido de criação de uma CPI para 
investigar o presidente Lula e o presidente do Sebrae Paulo 
Okamoto. Segundo ele, o Artigo 86, Parágrafo 4.º da Constituição 
garante: 


“O presidente da República na vigência de seu mandato não 
pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício 
de suas funções.” 2) 


No dia 24 a Câmara, em votação secreta, absolveu por 243 x 
161, o 11.º acusado de participar do mensalão, Vadão Gomes 
(PP/SP). 


No dia 5 de junho a OAB encaminhou à Procuradoria-geral da 
República notícia-crime em que pede um aprofundamento das 
investigações sobre o presidente. As razões para tal pedido foram 
três: omissão no mensalão, BMG e Caixa, e o caso Gamecorp. 
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Examinemos um a um: 3 


1)Omissão do mensalão, o que diz a OAB: “A indesculpável e 
inexplicável omissão do presidente nos episódios do mensalão, na 
formação de caixa dois para o financiamento das campanhas do PT 
e na prevenção/repressão a atos de improbidade cometidos pelos 
mais chegados auxiliares do chefe do Executivo.” 


2) BMG e Caixa: Lula assinou em 2004 um decreto autorizando 
bancos a operarem crédito consignado. Apenas 13 dias depois o 
BMG, envolvido no mensalão, assinou convênio com o INSS e teve 
acesso ao mercado milionário em que atuou sozinho com a Caixa. 
Detalhe o BMG nem sequer integra a rede de pagamentos do 
sistema previdenciário. 

3)Gamecorp: Esta empresa tem como sócio um dos filhos de 
Lula. Seu capital somava até janeiro de 2005 era de R$ 10 mil, mês 
em que recebeu da Telemar, empresa que tem dinheiro público 
em sua composição, RS 5 milhões. O negócio teve como 
intermediário Antoninho Marmo Trevizan, amigo de Lula, que 
nega participação na negociação. O que diz a OAB: “A Gamecorp 
comandada por Fábio Luiz da Silva, filho do presidente, associou- 
se com a Telemar, em operação milionária não comunicada a 
Comisssão de Valores Mobiliários.” O caso foi investigado pela CPI 
dos Correios, mas, de última hora, o nome do filho do presidente 
foi retirado do processo. 

Outros casos sobre os quais a OAB pediu respostas: A dívida do 
presidente paga por Okamoto, mas sem mostrar comprovantes. 
A denúncia de Rogério Buratti de que a Campanha de Lula à 
presidência teria recebido USS 3 milhões de Cuba. O tráfico de 
influência do irmão do presidente Genival Inácio da Silva. A 
ingerência de Luiz Gushiken em relação ao fundo de pensão de 
estatais. O pagamento, já citado no início deste livro, de R$ 10 
milhões ao presidente do PL para que este partido apoia-se e 
cedesse o vice-presidente a campanha de Lula. Segundo 
testemunhas, Lula estava no local. O depoimento de Duda 
Mendonça afirmando que recebeu R$ 10 milhões do caixa 2 do PT. 
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A OAB, no entanto, negou-se a pedir o impeachment para não 
desestabilizar o país. 


No dia 6 a Folha de São Paulo escreveu em seu editorial 
intitulado: “Um ano depois”: 


“A ruína ética e o desmoronamento das cúpulas do PT e do 
governo Lula são itens de destaque no balanço da crise. A 
despeito disso, o lulismo agora patrocina uma campanha 
cujo objetivo é apagar, nos eleitores, a memória do que foi 
o escândalo de corrupção. A estratégia oportunista se vale 
dos altos índices de popularidade presidencial - ancorados 
em dinheiro transferido a famílias pobres e melhoras 
discretas no emprego - e aposta no desgaste que o tempo 
decorrido desde as primeiras denúncias emprestou ao 
tema.” 


No dia seguinte, o banqueiro Daniel Dantas, prestou 
depoimento à Comissão de Constituição e Justiça do Senado e 
confirmou que seu ex-sócio, Carlos Rodenburg, foi procurado 
pelos petistas Delúbio Soares e Ivan Guimarães. Os dois queriam 
que o Opportunity contribuísse com o PT, e ficaram muito 
contrariados com a negativa de Rodenbure. 

No dia 13 de junho o Conselho de Ética da Câmara aprovou a 
cassação do deputado paranaense e ex-lider do PP José Janene, 
apontado como beneficiário de R$ 4,1 milhões do valerioduto. 

Segundo ele o dinheiro não foi declarado, porque o PT jamais 
apresentou documentos atestando a origem dos recursos. 


Chega 2007 e apesar de tudo, Lula assume debaixo de chuva o 
seu segundo mandato. Segue um trecho sobre corrupção, extraído 
de seu discurso de posse: 


O Brasil ainda precisa avançar em padrões éticos e em 
práticas políticas. Mas hoje é muito melhor na eficiência dos 
seus mecanismos de controle e na fiscalização de seus 
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governantes. Nunca se combateu tanto a corrupção e o 
crime organizado (...). Reafirmamos finalmente nossos 
compromissos éticos e uma perspectiva republicana. Nada 


mais ético do que a promoção do bem comum e da justiça.” 
(54) 


No dia 17 de dezembro, José Genoíno prestou depoimento a 
Justiça Federal e negou seu envolvimento com o mensalão. 
O ex-presidente do PT preferiu, convenientemente, jogar toda a 
responsabilidade para Delúbio Soares. Disse ele: 


“Quem preparava o pagamento do partido, o orçamento e 
acompanhava o fluxo de caixa era a Secretaria de Finanças.” 
(55) 
Antes de José Genoíno, foi a vez do ex-presidente da Câmara 
dos Deputados José Paulo Cunha depor. Ele, igualmente negou sua 
participação no episódio. 
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GRAN FINALE? 


O Supremo recebeu em 2007 da Procuradoria-Geral da 
República a denúncia do mensalão. 

O julgamento, no entanto, só teve início em 2 de agosto de 
2012. Dos 40 denunciados em abril de 2006, pelo então 
procurador-geral da República, Antônio Fernando de Souza, um, o 
ex-secretário-geral do PT, Silvio Pereira, fez acordo com o 
Ministério Público para prestação de serviços comunitários e 
outro, o deputado José Janene, ex-líder do PP na Câmara dos 
Deputados, morreu no dia 14 de fevereiro de 2010 (ou seja, antes 
da conclusão do julgamento), após sofrer um AVC seguido de 
complicações cardíacas. 

O julgamento foi concluído no dia 17 de dezembro de 2012, 
após quatro meses e meio e 53 sessões. Dos 38 réus processados, 
25 foram condenados, 12 foram inocentados e um teve seu 
processo enviado para a 1.2 instância. Também ficou decidido que 
os três deputados federais condenados, João Paulo Cunha (PT-SP), 
Pedro Henry (PP-MT) e Valdemar Costa Neto (PR-SP) teriam que 
deixar seus mandatos. 

Sobre as penas, onze condenados ficariam presos em regime 
fechado, em presídio de segurança média ou máxima. Onze 
ficariam em regime semiaberto, um dos réus foi condenado ao 
regime aberto e dois tiveram "apenas" restringidos os seus 
direitos. 

Estas penas, porém, ainda não eram definitivas, pois, o acórdão 
(que oficializaria as sentenças) só viria a ser publicado em março, e 
só depois seriam abertos prazos para a apresentação de recursos 
contra estas sentenças. Estes recursos, também chamados de 
embargos, poderiam questionar o tempo da pena, o regime de 
cumprimento, falta de isonomia entre réus, entre outros pontos. 
Ainda seriam possíveis embargos do embargo. Depois, a decisão 
transitaria em julgado e não haveria mais possibilidade de 
recorrer. Somente aí é que os réus condenados poderão ser presos 
para o cumprimento da sentença. 
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Segue abaixo as penas fixadas pelo STF para os réus condenados 
no processo do mensalão: 


1) Marcos Valério 

“Operador” do mensalão. 

Acusações: corrupção ativa, peculato, lavagem de dinheiro, evasão 
de divisas e formação de quadrilha. 

Pena de 40 anos, 2 meses e 10 dias. Multa de R$ 2,72 milhões. 


2) Ramon Hollerbach: 

Ex-sócio de Valério. 

Acusações: corrupção ativa, peculato, lavagem de dinheiro, evasão 
de divisas e formação de quadrilha. 

Pena de 29 anos, 7 meses e 20 dias. Multa de R$ 2,79 milhões. 


3) Cristiano Paz. 

Ex-sócio de Valério. 

Acusações: corrupção ativa, peculato, lavagem de dinheiro e 
formação de quadrilha. 

Pena: 25 anos, 11 meses e 20 dias. Multa: R$ 2,533 milhões. 


4) Simone Vasconcelos. 

Ex-funcionária de Valério. 

Acusações: lavagem de dinheiro, corrupção ativa, evasão de 
divisas e formação de quadrilha. 

Pena: 12 anos, 7 meses e 20 dias. Multa: R$ 374,4 mil 

* Em dezembro de 2016 foi beneficiada pelo livramento condicional 
oferecido pelo ministro do Supremo Luis Roberto Barroso. 


5) Rogério Tolentino. 

Ex-advogado de Marcos Valério. 

Acusações: lavagem de dinheiro, corrupção ativa e formação de 
quadrilha. 

Pena: 6 anos e 2 meses. Multa: R$ 494 mil. 

Preso em 12/12/2013 
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6) José Dirceu. 

Ex-ministro da Casa Civil. 

Acusações: corrupção ativa e formação de quadrilha. 
Pena: 10 anos e 10 meses. Multa: R$ 676 mil. 


7) José Genoino. 

Ex-presidente do PT. 

Acusações: corrupção ativa e formação de quadrilha. 
Pena: 6 anos e 11 meses. Multa: RS 468 mil. 


8) Delúbio Soares. 

Ex-tesoureiro do PT. 

Acusações: corrupção ativa e formação de quadrilha. 
Pena: 8 anos e 11 meses. Multa: RS 325 mil. 


9) Kátia Rabello. 

Ex-presidente do Banco Rural. 

Acusações: gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro, evasão de 
divisas e formação de quadrilha. 

Pena: 16 anos e 8 meses. Multa: R$ 1,5 milhão. 


10) José Roberto Salgado. 

Ex-vice-presidente do Banco Rural 

Acusações: gestão fraudulenta, lavagem de dinheiro, evasão de 
divisas e formação de quadrilha. 

Pena: 16 anos e 8 meses. Multa: R$ 1 milhão. 


11) Vinícius Samarane. 

Ex-vice-presidente do Banco Rural. 

Acusações: gestão fraudulenta e lavagem de dinheiro. 
Pena: 8 anos e 9 meses. Multa: R$ 598 mil. 

Preso em 5/12/2013. 


12) Breno Fischberg. 
Sócio da corretora Bônus Banval. 
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Acusação: Lavagem de dinheiro. 
Pena: 5 anos e 10 meses. Multa: RS 572 mil. 


13) Enivaldo Quadrado. 

Sócio da corretora Bônus Banval. 

Acusações: formação de quadrilha e lavagem de dinheiro. 

Pena: 3 anos e 6 meses. Multa: R$ 28,6 mil. 

* Sua reclusão foi substituída por prestação de serviços a comunidade e 
pecúnia. 


14) João Cláudio Genu. 

Ex-assessor parlamentar do PP. 

Acusações: formação de quadrilha, lavagem de dinheiro e 
corrupção passiva. 

Pena: 5 anos. Multa: R$ 520 mil. 


15) Jacinto Lamas. 

Ex-tesoureiro do extinto PL (atual PR). 

Acusações: lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 
Pena: 5 anos. Multa: R$ 260 mil. 

Preso em 15/11/2013. 


16) Henrique Pizzolato. 

Ex-diretor do Banco do Brasil. 

Acusações: corrupção passiva, peculato e lavagem de dinheiro. 
Pena: 12 anos e 7 meses. Multa: R$ 1,316 milhão. 

* O réu fugiu para a Itália, mas acabou extraditado. 

Preso no Complexo da Papuda em Brasília, beneficiado em 2017 pelo 
ministro do Supremo Luiz Roberto Barroso com a liberdade condicional 
por ter cumprido mais de um terço da pena. No entanto, deveria pagar a 
multa para não ser preso novamente. 


17) José Borba. 
Ex-deputado federal do PMDB. 
Acusação: corrupção passiva. 
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Pena restritiva de direitos (proibição de exercer cargo público bem 
como mandato eletivo pela mesma duração da pena privativa de 
liberdade substituída, ou seja, 2 anos e 6 meses) e 300 salários 
mínimos, no montante vigente à época do crime, de R$ 240, no 
valor de R$ 72 mil, em favor de entidade pública ou privada sem 
fins lucrativos. 

Multa: R$ 360 mil. 


18) Bispo Rodrigues. 

Ex-deputado federal do extinto PL. 

Acusação: Lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 

Pena: 6 anos e 3 meses. Multa: R$ 696 mil. 

Preso em 5/12/2013. 

* Em 23 de setembro de 2014 passou a cumprir prisão domiciliar em 
Brasília. 


19) Romeu Queiroz. 

Ex-deputado federal do PTB. 

Acusações: lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 

Pena: 6 anos e 6 meses. Multa: R$ 828 mil. 

Preso em 15/11/2013. 

* Condenado inicialmente ao regime semiaberto foi beneficiado com 
indulto em 2016, após aderir a um parcelamento da multa. 


20) Valdemar Costa Neto. 

Deputado federal do PR (ex-presidente do antigo PL). 

Acusações: lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 

Pena: 7 anos e 10 meses. Multa: R$ 1,08 milhão. 

Preso em 5/12/2013. 

* Em 10 de novembro de 2014, por ordem do ministro do STF, Luís 
Roberto Barroso, passou para a prisão domiciliar. Em 2015 foi 
beneficiado com o indulto natalino e em 2916 recebeu o perdão da pena. 


21) Pedro Henry. 
Deputado federal pelo PP. 
Acusações: lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 
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Pena: 7 anos e 2 meses. Multa: R$ 932 mil. 

Preso em 13/12/2013. 

* Em 2014 foi colocado em liberdade condicional e em 2016 recebeu 
indulto e teve as cautelares revogadas. 


22) Pedro Corrêa. 

Ex-deputado pelo PP. 

Acusações: formação de quadrilha, lavagem de dinheiro e 
corrupção passiva. 

Pena: 7 anos e 2 meses. Multa: R$ 1,132 milhão. 

Preso em 05/12/2013. 

* Cumpria pena em regime aberto quando foi condenado novamente a 
20 anos e sete meses de prisão por envolvimento com a Lavajato. Acabou 
fazendo acordo de delação premiada e foi uma das principais 
testemunhas a firmar que Lula sempre comandou os esquemas de 
corrupção do PT. Declarou ainda, para surpresa de todos, que mensalão e 
petrolão, sempre tiveram as mesmas finalidades. 


23) Roberto Jefferson. 

Ex-deputado pelo PTB. 

Acusações: lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 

Pena: 7 anos e 14 dias. Multa: RS 720,8 mil. 

Preso em 24/02/2014. 

* O ex-deputado cumpriu 14 meses e ganhou a liberdade no início de 
2016 devido ao perdão do STF por atender aos requisitos do indulto 
assinado pela então presidente Dilma Roussef. 


24) Emerson Palmieri. 

Ex-secretário do PTB. 

Acusações: lavagem de dinheiro e corrupção passiva. 

Pena restritiva de direitos (proibição de exercer cargo público bem 
como mandato eletivo pela mesma duração da pena privativa de 
liberdade substituída, ou seja, 4 anos) e 150 salários mínimos, no 
montante vigente à época do crime, de R$ 260, no valor de R$ 39 
mil, em favor de entidade pública ou privada sem fins lucrativos. 
Multa: RS 247 mil. 
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25) João Paulo Cunha. 

Deputado pelo PT e ex-presidente da Câmara Federal. 

Acusações: corrupção passiva, peculato e lavagem de dinheiro. 
Pena: 9 anos e 4 meses. Multa: RS 370 mil 

Estas penas e multas ainda poderiam sofrer ajustes, para mais ou 
para menos, até o final do julgamento. 


Réus absolvidos: 


- Anderson Adauto, Anita Leocádia, Antônio Lamas, Ayanna 
Tenório, Duda Mendonça, Geiza Dias, João Magno, José Luiz Alves, 
Luiz Gushiken, Paulo Rocha, Professor Luizinho e Zilmar Fernandes. 


Em novembro de 2013, após a rejeição dos primeiros recursos 
apresentados, os chamados "embargos de declaração", o STF 
determinou as prisões dos condenados por crimes para os quais 
não cabiam mais recursos. No entanto, mesmo estando presos, 
onze dos condenados tiveram direito a novos recursos, os 
"embargos infringentes" e oito deles, entre os quais, José Dirceu, 
José Genoíno e João Paulo Cunha (ou seja, o núcleo político do PT), 
acabaram absolvidos dos crimes de formação de quadrilha e 
lavagem de dinheiro. Um dos condenados, João Cláudio Genu foi 
absolvido do único crime pelo qual respondia, lavagem de 
dinheiro. 

As absolvições nesses delitos não mudaram as outras 
condenações, pelas quais os condenados já começaram a cumprir 
penas, mas reduziram as penas totais impostas. 

Seguem as penas oriundas da revisão dos recursos. 


José Dirceu. 

Pena anterior/regime: 10 anos e 10 meses / fechado 

Nova pena/regime: 7 anos e 11 meses / semiaberto. 

Preso em 15/11/2013. 

* Em agosto de 2014, Dirceu pediu progressão de regime e passou a 
cumprir a pena em casa. 
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Delúbio Soares. 

Pena anterior/regime: 8 anos e 11 meses / fechado 

Nova pena/regime: 6 anos e 8 meses / semiaberto. 

Preso em 16/11/2013. 

* Em agosto de 2014, Delúbio pediu progressão de regime e passou a 
cumprir a pena em casa. 


José Genoíno. 

Pena anterior/regime: 6 anos e 11 meses / fechado 

Nova pena/regime: 4 anos e 8 meses / semiaberto. 

Preso em 15/11/2013. 

* Em agosto de 2014, Genoíno pediu progressão de regime e passou a 
cumprir a pena em casa. 


Marcos Valério. 

Pena anterior/regime: 40 anos, 4 meses e 6 dias / fechado 

Nova pena/regime: 37 anos, 5 meses e 6 dias / fechado 

Preso em 15/11/2013. 

* No dia 9 de setembro de 2019 passou a cumprir a sua pena no regime 
semiaberto. Em março de 2020 passou para a prisão domiciliar em 
virtude da pandemia do coronavírus. 


Ramon Hollerbach 

Pena anterior/regime: 29 anos, 7 meses e 20 dias / fechado 

Pena atual/regime: 27 anos, 4 meses e 20 dias / fechado 

Preso em 15/11/2013. 

* Após três anos e meio, em abril de 2017, ele passou para o regime 
semiaberto. E, em abril de 2019 passou para o regime aberto, cumprindo 
a pena em sua casa. A defesa do réu alegou que ele não tem condições 
de pagar a multa que lhe foi imposta. 


Cristiano Paz 

Pena anterior/regime: 25 anos, 11 meses e 20 dias / fechado. 
Preso em 15/11/2013. 

Nova pena/regime: 23 anos, 8 meses e 20 dias / fechado 

* Em dezembro de 2016 foi beneficiado pelo livramento condicional 
oferecido pelo ministro do Supremo Tribunal Federal Luis Roberto 
Barroso. 
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Katia Rabello 

Pena anterior/regime: 16 anos e 8 meses / fechado 

Nova pena/regime: 14 anos e 5 meses / fechado 

Presa em 15/11/2013. 

* Em novembro de 2016, recebeu do ministro do STF Luís Roberto 
Barroso a concessão de regime aberto e, em junho do ano seguinte, foi 
posta em liberdade condicional pelo mesmo ministro. 


José Roberto Salgado 

Pena anterior/regime: 16 anos e 8 meses / fechado 

Nova pena/regime: 14 anos e 5 meses / fechado 

Preso em 15/11/2013. 

* Foi posto em liberdade condicional pelo ministro do STF Luis Roberto 
Barroso no final de 2016 após cumprir 3 anos e 22 dias de prisão. 


João Paulo Cunha 

Pena anterior/regime: 9 anos e 4 meses / fechado 

Nova pena/regime: 6 anos e 4 meses / semiaberto 

Preso em 04/02/2014. 

* Após 1 ano e 10 meses de pena, contando os tempos de trabalho e 
estudo, o ex-deputado foi beneficiado em 2016 por um indulto 
concedido pelo STF. 


João Cláudio Genu 
Pena anterior/regime: 4 anos / aberto 
Nova pena: absolvido 


Breno Fischberg 

Pena anterior/regime: 3 anos e 6 meses / aberto. 

Nova pena/regime: 3 anos e 6 meses / aberto. 

* Por decisão do STF, a pena privativa de liberdade foi substituída por 
serviços à comunidade e prestação pecuniária. No entanto, em 2019 o 
magistrado da Justiça Federal em São Paulo, responsável pelo 
acompanhamento da execução penal, informou ao relator do caso no 
Supremo, ministro Luís Roberto Barroso, que o réu não está depositando 
os pagamentos referentes à prestação pecuniária. 


89 


No dia 3 de março de 2016 numa sessão do STF que analisava 
denúncias contra o então presidente da Câmara Eduardo Cunha o 
ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), 
afirmou que o esquema de corrupção na Petrobras investigado 
pela Operação Lava-Jato é um “filhote maior” do mensalão. 

Já para o Ministro Celso de Mello, estes crimes denunciam uma 
organização criminosa de “projeção nacional” que elaborou, tanto 
no caso do mensalão, quanto no caso do petrolão, um esquema de 
corrupção com núcleos distintos, como político, financeiro, 
operacional e técnico, que buscam obter direta ou indiretamente 
vantagem de qualquer natureza, notadamente no âmbito do 
Estado. E muitos ainda acreditam que Lula, obviamente, nunca 
soube de nada! 
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Clávio Schútz é gaúcho. 
Nasceu na cidade de Novo 
Hamburgo no ano de 1969. 

E poeta, escritor e corretor de 
imóveis. 

Outros livros de sua autoria: 
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Além de escrever o autor mantém três canais no You Tube: 


- Leituras do Tempo 

- Direita Volver 

- Motocando por aí 

- É ainda co-autor do canal Aventura-tchê 


